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EDITAL DO PREGÃO Nº 048/2024 

(COM LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTE EXCLUSIVO PARA ME/EPP/COOP) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PMC.2023.00104250-40 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

OBJETO: Registro de Preços de serviços de infraestrutura para eventos da Orquestra Sinfônica 

Municipal de Campinas. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

FORMA DE REALIZAÇÃO: Eletrônica 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 18/03/2024 às 10h 

LOCAL DA DISPUTA: endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

Unidade Compradora: 986291 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, 

Decreto Municipal nº 22.734/2023, Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 

16.187/2008, e respectivas alterações. 

PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL: Fernanda Vieira ou seus Suplentes nomeados pela Portaria 

SMA nº 001/2023, publicada no Diário Oficial do Município de Campinas, edição de 03/03/2023. 

TELEFONE: (19) 2116.0916 

E-MAIL: fernanda.cvieira@campinas.sp.gov.br  

 

O MUNICÍPIO DE CAMPINAS, por intermédio do Diretor do Departamento de Licitações, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão, de 

acordo com o disposto neste edital. 

 

Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

 

Anexo I – Informações Complementares 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

Anexo IV – Modelo de Termo de Ciência e de Notificação 

Anexo V – Modelo de Ordem de Serviço 

Anexo VI – Modelo de Planilha de Composição de Custos 
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Todos os elementos deste edital serão divulgados em sítio eletrônico oficial do Município 

(licitacoes.campinas.sp.gov.br), na mesma data de sua divulgação, sem necessidade de registro ou 

de identificação para acesso. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) responsável, destacado(a) no preâmbulo 

deste edital, ou seu suplente, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o sistema do Governo Federal denominado “Compras” (Compras.gov.br), 

observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional disponível no sítio 

eletrônico em https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais, “IN 73/22 - Critério 

de Julgamento Menor Preço Maior Desconto”. 

 

2. OBJETO, CONDIÇÕES DE ENTREGA E VALOR ESTIMADO 

 

2.1. A presente licitação destina-se ao objeto indicado no preâmbulo deste edital, de acordo com 

as especificações e quantitativos constantes do Anexo II. 

 

2.2. Locais e condições de entrega são os descritos no Anexo II. 

 

2.3. O valor total estimado para os eventuais contratos decorrentes do presente Registro de Preços 

e a(s) dotação(ões) orçamentária(s) que suportará(ão) as eventuais despesas constam do Anexo II.  

 

3. FORMALIZAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da 

data da sessão pública de abertura do certame, através do portal eletrônico www.gov.br/compras 

ou do e-mail do(a) Pregoeiro(a) indicado no preâmbulo deste edital. 

 

3.1.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora deste edital. 

 

3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
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oficial (licitacoes.campinas.sp.gov.br) e disponibilizada no portal eletrônico www.gov.br/compras, no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública de 

abertura do certame.  

 

3.3. Eventuais modificações neste edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 

exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

 

3.4. A ausência de impugnação implica a aceitação tácita, pela licitante, das condições previstas 

neste edital e em seus anexos. 

 

4. REFERÊNCIA DE TEMPO 

 

4.1. Todas as referências de tempo neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 

e na documentação relativa ao certame. 

 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas, brasileiras ou estrangeiras em funcionamento 

no Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, previamente cadastradas no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor) 

e credenciadas perante o provedor do sistema eletrônico “Compras”. 

 

5.1.1. No(s) lote(s) da cota reservada (Cota para Participação Exclusiva) e exclusivos 

(Participação Exclusiva), poderão participar exclusivamente as Microempresas (ME), Empresas 

de Pequeno Porte (EPP) e Cooperativas de Consumo (COOP) a elas equiparadas nos termos 

do art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007. 

 

5.2. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

 

5.2.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Direta 

ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal (sob pena de incidir no crime previsto no art. 337-
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M do Decreto-Lei nº 2.848/1940 – Código Penal) e impedimento ou suspensão de licitar ou 

contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Campinas; 

 

5.2.2. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do Município de Campinas ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

 

5.2.3. controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

 

5.2.4. pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

5.2.5. pessoas jurídicas em consórcio, conforme justificativa lançada nos autos do processo 

administrativo; 

 

5.2.6. pessoa jurídica com falência decretada; 

 

5.2.7. pessoas jurídicas qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

Público – OSCIP e Organizações Sociais – OS; 

 

5.2.8. pessoas jurídicas que não se enquadrem como ME, EPP ou COOP, na forma da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, para o(s) lotes(s) da cota reservada (Cota para 

Participação Exclusiva) ou exclusivo(s) (Participação Exclusiva). 

 

5.3. O impedimento do subitem 5.2.1 alcança a licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica da licitante. 

 

5.4. As hipóteses de vedação à participação de que tratam os subitens 5.2 e 5.3, quando 

constatadas em qualquer fase do certame, ensejarão a inabilitação da licitante. 
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6. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO “COMPRAS” 

 

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da licitação deverão ser 

credenciados previamente perante o sistema “Compras”. O credenciamento dar-se-á pela atribuição 

de chave de identificação e de senha de acesso. A senha é de responsabilidade da pessoa física 

credenciada que representa a licitante, sendo, portanto, pessoal e intransferível, devendo ser 

mantida sob sigilo absoluto. 

 

6.1.1. O sistema “Compras” pode ser acessado através do endereço eletrônico 

www.gov.br/compras. 

 

6.1.2. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na licitação, em sua forma eletrônica. 

 

6.1.3. As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem 

cumpridos para o registro no SICAF, para o credenciamento de representantes e para a 

obtenção de senha de acesso estão disponíveis no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

 

6.2. O registro no SICAF, o credenciamento do representante que atuará em nome da licitante no 

sistema eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão 

pública. 

 

6.2.1. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada 

licitação. 

 

6.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer licitação, salvo quando 

cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o Cadastro de 

Fornecedores do Município de Campinas. 

 

6.4. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

ao Município de Campinas responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
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senha, ainda que por terceiros. 

 

6.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de 

seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes à licitação. 

 

7. ACESSO AO SISTEMA 

 

7.1. A participação na licitação se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

 

7.1.1. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 

www.gov.br/compras, opção “Acesso ao Sistema”. 

 

7.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

previstas neste edital. 

 

7.3. A licitante responsabiliza-se formalmente por todas as transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

Município de Campinas por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

7.4. Constitui exclusiva responsabilidade da licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório, assumindo o ônus da perda de negócios decorrente da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

8.1. Após a divulgação deste edital, as licitantes encaminharão sua proposta, exclusivamente por 

meio do sistema, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

8.1.1. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até 

a abertura da sessão pública. 
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8.2. Como requisito para a apresentação da proposta, a licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei 

Federal nº 14.133/2021: 

 

8.2.1. o cumprimento dos requisitos para a habilitação; 

 

8.2.2. a conformidade de sua proposta com as exigências deste edital; 

 

8.2.3. ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos e concordância 

com suas condições; 

 

8.2.4. que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta; 

 

8.2.5. que inexiste impedimento a sua habilitação e que comunicará a superveniência de 

ocorrência impeditiva ao Município; 

 

8.2.6. ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto desta licitação; 

 

8.2.7. que observa os incisos III e IV do art. 1º e que cumpre o disposto no inciso III do art. 

5º, todos da Constituição Federal, que veda o tratamento desumano ou degradante; 

 

8.2.8. que cumpre a reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; e 

 

8.2.9. que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

 

8.3. As ME, EPP e COOP deverão declarar, em campo próprio do sistema, que não ultrapassam o 

limite de faturamento e que cumprem os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006, bem como que não tenham, no ano-calendário de realização da licitação, celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como EPP (R$ 4.800.000,00). 
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8.4. A falsidade das declarações de que tratam os subitens 8.2 e 8.3 sujeitará a licitante às sanções 

previstas no subitem 18.1 deste edital. 

 

9. CONTEÚDO DA PROPOSTA 

 

PROPOSTA ELETRÔNICA 

 

9.1. Em sua proposta eletrônica, a licitante deverá: 

 

9.1.1. informar o PREÇO GLOBAL DO(S) LOTE(S), para o(s) qual(is) pretende concorrer, 

de acordo com o Anexo II. 

 

9.1.1.1. Os preços devem ser apresentados com a inclusão de todos os custos 

operacionais de sua atividade/fornecimento e os tributos eventualmente incidentes, as 

demais despesas diretas e indiretas, bem como a desoneração da folha de pagamento 

em cumprimento à Lei Federal nº 12.546/2011 e suas alterações, quando constituir 

direito e opção da empresa, não cabendo à Municipalidade nenhum custo adicional. 

 

9.1.2. evitar a aposição de sinal ou qualquer outro elemento que possibilite a identificação da 

licitante antes do encerramento da etapa de lances, sob pena de desclassificação. 

 

9.2. No momento do cadastramento da proposta eletrônica, a licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo, obedecendo as seguintes regras: 

 

9.2.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; 

 

9.2.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem 9.2.1; 

 

9.2.3. o valor final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo 

vedado valor superior a lance já registrado pela licitante no sistema; 

 

9.2.4. o valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e 

para a Administração, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
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controle externo e interno. 

 

PROPOSTA ESCRITA 

 

9.3. A licitante provisoriamente vencedora (arrematante) deverá enviar sua proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação no prazo previsto no subitem 10.15, contendo o que 

prescreve o Item 1 do Anexo I. 

 

9.4. No caso de a proposta escrita apresentar erro na multiplicação do quantitativo pelo preço 

unitário apresentado, prevalecerá o preço unitário, e o cálculo será refeito pelo(a) Pregoeiro(a) para 

fins de julgamento. 

 

9.5. A apresentação da proposta implica a aceitação pela licitante: 

 

9.5.1. do prazo de validade da proposta/lance especificado no Anexo I. Decorrido esse prazo, 

sem convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas 

dos compromissos assumidos; 

 

9.5.2. da impossibilidade de oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

Anexo II; 

 

9.5.3. da impossibilidade de oferecer preços diferentes para o mesmo item/lote; 

 

9.5.4. do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, indicado no Anexo I; 

 

9.5.5. do prazo de pagamento indicado no Anexo II, contado da data do aceite da Nota Fiscal; 

 

9.5.6. do prazo de execução, contado da data do recebimento da Ordem de Serviço, no tempo 

estipulado no Anexo II; 

 

9.5.7. de sua responsabilidade, se vencedora do certame, pela execução do serviço nos 

termos do Anexo II; 

 

9.5.8. da observância das disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais), e alterações, no tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis 

a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não 
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podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a 

esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 

9.6. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e esta 

Municipalidade não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente do 

resultado do processo licitatório. 

 

9.7. O Município reserva-se o direito de realizar diligências para os esclarecimentos que se fizerem 

necessários para o julgamento. 

 

10. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E FASE DE ENVIO DE LANCES 

 

10.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste edital e no sistema eletrônico, a sessão pública 

será aberta automaticamente pelo sistema, com a divulgação das propostas de preços recebidas 

para o(s) lote(s) correspondente(s), disputados sucessivamente ou de forma simultânea. 

 

10.1.1. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento, em relação à proposta mais bem classificada. 

 

10.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens do(a) Pregoeiro(a) 

às licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 

10.2. Iniciada a fase competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas as condições estabelecidas. 

 

10.2.1. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será aquele estabelecido 

no sistema “Compras”. 

 

10.3. A cada lance ofertado, a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

 

10.4. Os lances ofertados serão no PREÇO GLOBAL DO LOTE, com no máximo duas casas 

decimais, sendo desprezadas as demais. 
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10.5. A licitante somente poderá oferecer lance com valor inferior ao último lance por ela ofertado 

e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

10.5.1. A licitante poderá encaminhar lances intermediários com valores iguais ou superiores 

ao menor já ofertado. 

 

10.5.2. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

 

10.5.3. O(a) Pregoeiro(a) poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 

proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do 

processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

 

10.5.4. Eventual exclusão de proposta da licitante, de que trata o subitem 10.5.3, implica a 

sua retirada do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do melhor lance registrado, vedada a sua identificação. 

 

10.7. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração desta etapa. 

 

10.7.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 10.7, 

será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

10.7.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens 10.7 e 

10.7.1, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

 

10.7.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a) poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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10.7.4. Havendo o reinício da disputa aberta, de que trata o subitem 10.7.3, as licitantes 

serão convocadas para apresentar lances intermediários. 

 

10.7.5. Definitivamente encerrada a etapa competitiva, o sistema ordenará e divulgará os 

lances em ordem crescente. 

 

10.8. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 

da sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

 

10.9. Caso a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persista por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

10.10. Havendo propostas de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) ou Cooperativas de Consumo (COOP), com valor de até 5% (cinco por cento) superior ao da 

licitante de melhor oferta, não sendo a de melhor oferta ME ou EPP ou COOP, a proposta mais bem 

classificada dentre as ME, EPP e COOP, será considerada empatada com aquela, podendo a sua 

proponente apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo o desempate, serão chamadas as 

demais ME ou EPP ou COOP empatadas, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito. 

 

10.10.1. Não se aplica o subitem 10.10:  

 

10.10.1.1. ao(s) lote(s) da cota reservada ou exclusivo(s). 

 

10.10.2. Não farão jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123/2006, dentre 

eles o empate ficto de que trata o subitem 10.10, as ME, EPP ou COOP nas situações previstas 

no subitem 12.12.7.3 deste edital. 

 

10.11. Decorridos 05 (cinco) minutos da convocação inicial para que as ME ou EPP ou COOP 

exerçam o direito de desempate, sem o exercício de tal direito pelas interessadas, ocorrerá a sua 

preclusão e a manutenção da proposta originalmente mais bem classificada. 

 

10.11.1. Não se aplica o subitem 10.11:  
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10.11.1.1. ao(s) lote(s) da cota reservada ou exclusivo(s). 

 

10.12. Persistindo o empate entre duas ou mais propostas, após o exercício de preferência disposto 

no subitem 10.10 (para o lote cujo valor estimado seja inferior à receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como EPP - R$ 4.800.000,00 estabelecido no art. 3º, inciso II, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações), serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

 

10.12.1. Disputa final, em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

 

10.12.2. Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstas no art. 88, §4º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

10.12.3. Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho; 

 

10.12.4. Desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle; 

 

10.12.4.1. Programa de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no 

conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo 

à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, 

políticas e diretrizes com objetivo de prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente organizacional, 

nos termos do Decreto Federal nº 11.129/2022 (art. 56), que regulamenta a Lei Federal 

nº 12.846/2013. 

 

10.12.5. Os critérios estabelecidos no §1º do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por: 

 

10.12.5.1. empresas estabelecidas no Estado de São Paulo; 
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10.12.5.2. empresas brasileiras; 

 

10.12.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

 

10.12.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação às mudanças climáticas, 

nos termos da Lei Federal nº 12.187/2009 (Lei que trata de Desenvolvimento Sustentável, 

e que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC). 

 

10.13. Em caso de propostas iniciais empatadas, sem que tenha havido lances na etapa competitiva, 

serão utilizados os critérios de desempate definidos nos subitens 10.10 e 10.12. 

 

10.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o sistema informará a proposta de 

menor preço e o(a) Pregoeiro(a) realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar para o lote, quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto no 

subitem 10.14.5, à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação. 

 

10.14.1. Definida a ordem de classificação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 

vantajosas com a primeira colocada. 

 

10.14.2. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, 

for desclassificada por sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

10.14.3. A negociação será realizada por meio do sistema e terá seu resultado divulgado a 

todas as licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 

10.14.4. Quando comparecer uma única licitante ou houver apenas uma proposta válida, 

caberá ao(à) Pregoeiro(a) verificar a aceitabilidade do preço ofertado, podendo negociar 

condições mais vantajosas. 

 

10.14.5. Constituem indício de inexequibilidade das propostas/lances valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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10.14.5.1. Em relação a lances com indício de inexequibilidade o sistema gera alertas 

quando: (I) o lance estiver abaixo de 50% do valor estimado; e (II) o lance estiver 

abaixo de 50% do último lance ofertado pelo fornecedor. 

 

10.14.5.2. Nas hipóteses do subitem 10.14.5.1 o sistema emite alerta para que o 

fornecedor possa confirmar o lance caso tenha certeza do valor ofertado e que poderá 

cumprir com todas as obrigações contratuais ou cancelar o lance e corrigir o valor. 

 

10.15. A licitante provisoriamente vencedora (arrematante) deverá enviar a proposta escrita, 

conforme indicado no subitem 9.3, e, se necessário, os documentos complementares solicitados no 

Item 1 do Anexo I, por meio do sistema, até o dia útil subsequente ao da solicitação do(a) 

Pregoeiro(a) no sistema, prorrogável por igual período, por solicitação justificada da licitante, 

devidamente aceita, ou de ofício pelo(a) Pregoeiro(a) quando constatada a insuficiência do prazo 

estabelecido. 

 

10.15.1. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as 

propostas das licitantes convocadas para sua apresentação, após a fase de envio de lances. 

 

10.16. Se as propostas ou os lances de menores valores não forem aceitáveis, posteriormente à 

negociação, ou se as licitantes desatenderem às exigências habilitatórias, mesmo após esgotadas 

as possibilidades de saneamento da documentação e da proposta, o(a) Pregoeiro(a) examinará as 

propostas ou os lances subsequentes, exclusivamente por meio do sistema, verificando a sua 

aceitabilidade e a habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Nesta hipótese, o(a) Pregoeiro(a) 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

10.16.1. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 

desempate definidos nos subitens 10.10 e 10.12. 

 

10.17. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de proposta e/ou documentos de habilitação, o seu reinício somente 

poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, para fins de julgamento de proposta ou de habilitação, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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11.1. Para julgamento das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR 

LOTE, observadas as condições definidas neste edital. 

 

11.2. Serão DESCLASSIFICADOS os lances e as propostas: 

 

11.2.1. que contiverem vícios insanáveis; 

 

11.2.2. que não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste edital; 

 

11.2.3. que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

 

11.2.4. que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigida pela Administração; 

 

11.2.5. que apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital, 

desde que insanável; 

 

11.2.6. que deixarem de apresentar preço para qualquer item que compõe o lote; 

 

11.2.7. das licitantes que não responderem às diligências, quando solicitadas, dentro do prazo 

estabelecido. 

 

11.3. Serão DESCLASSIFICADOS os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas finais 

que apresentarem preços excessivos, ou seja, superiores ao(s) valor(es) máximo(s) aceitável(eis) 

para o lote pelo Município, constante(s) do Anexo II deste edital. 

 

11.4. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada por lote. 

 

11.5. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

das licitantes que ela seja demonstrada. 

 

11.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem 

a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
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11.7. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas, o(a) 

Pregoeiro(a) verificará a documentação de habilitação das licitantes conforme disposições do Item 

12. 

 

12. HABILITAÇÃO 

 

12.1. Para habilitação neste certame, fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações 

e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o 

objeto da licitação, as licitantes deverão apresentar os documentos e cumprir os requisitos elencados 

no Item 12 deste edital. 

 

12.1.1. O cumprimento dos requisitos de habilitação e a validade dos documentos serão 

averiguados relativamente à data de sua apresentação, após solicitação do(a) Pregoeiro(a) no 

sistema. 

 

12.2. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em formato digital apenas 

pela licitante provisoriamente vencedora (arrematante), por meio do sistema eletrônico, 

preferencialmente de forma ordenada sequencialmente por item de habilitação, de modo a facilitar 

sua análise, até o dia útil subsequente ao da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema, 

prorrogável por igual período, por solicitação justificada da licitante, devidamente aceita, ou de ofício 

pelo(a) Pregoeiro(a) quando constatada a insuficiência do prazo estabelecido. 

 

12.3. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original, por cópia ou por 

publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda, extraídos via internet, sujeitos à consulta e 

aceitação condicionada à verificação de veracidade via internet. 

 

12.3.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando 

solicitada, poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de 

original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

 

12.4. Para efeito de validade dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista e certidão 

negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial, se outro prazo não constar de ato 

normativo ou do próprio documento, será considerado o período de 06 (seis) meses entre a data de 

sua expedição e a data fixada para apresentação da documentação, exceto em relação aos subitens 

12.14.1 e 12.14.2. 
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12.5. A licitante deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista 

correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato. Se 

a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, como a prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal conjunta com a Seguridade Social (INSS), para com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (CNDT). 

 

12.6. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos 

de Negativa. 

 

12.6.1. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão em que conste a existência 

de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 

penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa, nos termos do art. 151 do Código Tributário 

Nacional, por moratória, ou pelo depósito de seu montante integral, ou pelas reclamações e 

pelos recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou pela 

concessão de medida liminar em mandado de segurança ou de tutela antecipada, em outras 

espécies de ação judicial, ou pelo parcelamento. 

 

12.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a sua substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

12.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

ou 

 

12.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas escritas e/ou dos documentos de habilitação. 

 

12.7.3. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, acessível às licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

12.7.4. A omissão na documentação ou a documentação apresentada com data de validade 

vencida, quando passíveis de serem saneadas mediante consulta gratuita a sítio oficial na 
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internet e, as meras declarações das licitantes, constituem falhas formais. Nestas hipóteses, 

o(a) Pregoeiro(a) poderá suprir de ofício a falha, juntando a documentação obtida em 

diligência nos autos do processo. 

 

12.7.5. A vedação à inclusão de novo documento não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pela licitante (condição pré-existente) quando apresentou 

sua documentação, que não foi juntado, por equívoco ou falha, com os demais comprovantes 

de habilitação e/ou da proposta. 

 

12.8. O(a) Pregoeiro(a) poderá, sob o amparo do que estabelece o art. 64 da Lei Federal n° 

14.133/2021, exigir que a licitante apresente Nota Fiscal comprobatória do fornecimento indicado 

em atestados de qualificação técnica por ela apresentados. A falta de comprovação sujeita o 

responsável às penalidades estabelecidas neste instrumento convocatório. 

 

12.9. Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Cooperativas de Consumo (COOP), 

participando do certame nesta condição, deverão apresentar toda documentação de habilitação 

exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que tenham alguma restrição. 

 

12.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da 

Administração Municipal, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil após a data de publicação 

da Homologação, para regularização dos documentos. 

 

12.9.2. A não regularização dos documentos no prazo estabelecido implicará a decadência do 

direito à contratação e a adoção dos procedimentos especificados no subitem 14.4 deste edital. 

 

12.9.3. Não se aplica o subitem 12.9 ao lote da licitação com valor estimado superior à receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP (R$ 4.800.000,00 estabelecido 

no art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações). 

 

12.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação das licitantes 

convocadas para sua apresentação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 12.7. 

 

12.11. Constituem motivos para INABILITAÇÃO da licitante, após esgotadas as possibilidades de 

saneamento nos termos do disposto no subitem 12.7: 
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12.11.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação; 

 

12.11.2. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido, na data fixada para 

sua apresentação; 

 

12.11.3. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 

requerimento de certidão; 

 

12.11.4. A apresentação de documentos que contenham informações inverídicas; 

 

12.11.5. A mesclagem de documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista de 

estabelecimentos diversos, exceto prova de regularidade para com a Fazenda Federal conjunta 

com a Seguridade Social (INSS), para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

e para com a Justiça do Trabalho (CNDT); 

 

12.11.6. O não cumprimento dos requisitos de habilitação; 

 

12.11.7. O não atendimento às diligências, quando solicitadas, dentro do prazo estabelecido. 

 

12.12. Habilitação Jurídica  

 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de a licitante exercer direitos e assumir 

obrigações, e a documentação a ser apresentada por ela limita-se à comprovação de existência 

jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, 

nos seguintes termos: 

 

12.12.1. Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, expedida pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir, conforme indicado no Anexo I. 

 

12.12.2. Para Empresa Individual: Registro Comercial. 

 

12.12.3. Para Sociedades Empresárias em geral: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor e alterações subsequentes, devidamente registrados. Se as alterações tiverem sido 

consolidadas em um só documento, devidamente registrado, bastará a apresentação do ato 

constitutivo consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as alterações 

realizadas, devendo ser apresentadas eventuais alterações posteriores à consolidação. 
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12.12.4. Para Sociedade empresária do tipo S.A.: Ato constitutivo e alterações subsequentes, 

acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício. Se as 

alterações tiverem sido consolidadas em um só documento, devidamente registrado, bastará 

a apresentação do ato constitutivo consolidado, documento que consubstancia a consolidação 

de todas as alterações realizadas, devendo ser apresentadas eventuais alterações posteriores 

à consolidação. 

 

12.12.5. Para Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes, 

devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício. Se as alterações tiverem sido consolidadas em um só documento, 

devidamente registrado, bastará a apresentação do ato constitutivo consolidado, documento 

que consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas, devendo ser apresentadas 

eventuais alterações posteriores à consolidação. 

 

12.12.6. Para Sociedades Empresárias Estrangeiras em funcionamento no País: Decreto de 

autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

12.12.7. Para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), participando do 

certame nesta condição e usufruindo do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar n° 123/2006 e suas alterações: ato constitutivo a ser apresentado nos termos 

dos subitens precedentes, acompanhado de um dos seguintes documentos ou qualquer outra 

forma admitida pelo ordenamento jurídico vigente que possibilite a comprovação do 

enquadramento das licitantes como ME ou EPP: 

 

12.12.7.1. Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial;  

 

12.12.7.2. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, caso atuem 

em outra área que não a comercial. 

 

12.12.7.3. Não farão jus ao tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar 

n° 123/2006, as ME e EPP: 

 

- enquadradas nas hipóteses previstas no art. 3º, §4º, da Lei Complementar n° 

123/2006; 
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- cuja receita bruta anual do ano-calendário anterior tenha excedido o limite fixado 

no inciso II do art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006 (receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como EPP), e/ou 

 

- cuja receita bruta do ano-calendário da licitação tenha excedido em 20% ou mais 

o limite fixado no inciso II do art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006 (receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP); 

 

- para o(s) lote(s) da licitação cujo valor estimado seja superior ao limite fixado no 

inciso II do art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006 (receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como EPP). 

 

12.12.8. Para Cooperativas de Consumo (COOP): ato constitutivo a ser apresentado nos 

termos dos subitens precedentes, acompanhado do seguinte documento para aferição da 

equiparação às ME e EPP, nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007: 

 

12.12.8.1. Demonstração de Resultados de Exercício (DRE) referente ao último 

exercício social exigível, assinado por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis, 

devidamente habilitado, constando nome completo e registro profissional. 

 

12.12.9. As licitantes que se utilizarem indevidamente de qualquer benefício da Lei Complementar 

n° 123/2006, estarão sujeitas à pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 

 

12.13. Qualificação Técnica 

 

A documentação relativa à qualificação técnica consistir-se-á em: 

 

12.13.1. No mínimo 01 (um) Atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove a aptidão da licitante em já ter executado o fornecimento com as 

características indicadas no Anexo I. 

 

12.13.2. Outros documentos especificados no Anexo I. 

 

12.14. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista 
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As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 

requisitos: 

 

12.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 

Economia ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral. 

 

12.14.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal. 

  

12.14.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e para com a Seguridade Social 

– INSS, que deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

 

12.14.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, que deverá ser comprovada 

pela apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (correspondente a Tributos Mobiliários) 

expedida pelo Município em que o estabelecimento estiver situado. 

 

12.14.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

 

12.14.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

12.14.7. Declaração, assinada por representante legal da licitante, de que não outorga 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, 

em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

12.14.8. Declaração, assinada por representante legal da licitante, de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

12.14.9. Os documentos referidos nos subitens 12.14.1 a 12.14.8 poderão ser substituídos 

ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade da 

licitante, inclusive por meio eletrônico. 
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12.15. Habilitação Econômico-Financeira 

 

De forma a demonstrar a aptidão econômica da licitante para cumprir as obrigações 

decorrentes do futuro contrato, as licitantes deverão apresentar: 

 

12.15.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo(s) cartório(s) 

distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica. 

 

12.15.2. Será admitida a participação de licitante em recuperação judicial1 , desde que 

acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno 

vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de 

todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital. 

  

12.15.2.1. O Município de Campinas poderá requisitar diligências para que sejam 

trazidas e atualizadas informações do Poder Judiciário quanto ao cumprimento do plano 

de recuperação judicial deferido. 

 

12.15.2.2. No ato da assinatura da Ata, a adjudicatária deverá comprovar 

adicionalmente: 

 

- para o caso de empresas em recuperação judicial: cópia do ato de nomeação do 

administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 

responsável pela condução do processo, e ainda, declaração, relatório ou documento 

equivalente do juízo ou do administrador, de que a adjudicatária está cumprindo o plano 

de recuperação judicial. 

 

- para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: comprovação 

documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

12.15.3. Outros documentos especificados no Anexo I. 

 

13. RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

1
 Súmula 50 TCESP: Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que 

estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de 
Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos 
de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
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13.1. Dos atos da Administração decorrentes desta licitação cabem: 

 

13.1.1. recurso hierárquico em face de: 

 

13.1.1.1. julgamento das propostas; 

 

13.1.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

 

13.1.1.3. anulação ou revogação da licitação; 

 

13.1.1.4. extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração. 

 

13.1.2. pedido de reconsideração, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

 

13.2. Para os recursos apresentados em face do julgamento das propostas (subitem 13.1.1.1) e 

da habilitação ou inabilitação de licitante (subitem 13.1.1.2), serão observadas as seguintes 

disposições: 

 

13.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada pela licitante, exclusivamente via 

sistema, no prazo de até 10 (dez) minutos, após o julgamento da proposta ou da habilitação, 

sob pena de preclusão. 

 

13.2.1.1. A licitante desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar 

e motivar a sua intenção de interpor recurso naquele período. 

 

13.2.2. As licitantes que manifestaram a intenção de interpor recurso apresentarão Memoriais, 

dirigidos ao(à) Pregoeiro(a), em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado a partir do encerramento do(s) lote(s) no sistema, após o julgamento da proposta e 

da habilitação de licitante. 

 

13.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso (03 dias úteis) 

e terá início na data de divulgação da interposição de recurso. 

 

13.2.4. A apreciação dar-se-á em fase única. 
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13.3. Os demais recursos hierárquicos serão dirigidos à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, através do ambiente do sistema eletrônico ou do e-mail indicado no 

preâmbulo deste edital ou do Protocolo Geral do Paço Municipal, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contado do dia subsequente ao da publicação no Diário Oficial do Município. 

 

13.4. A autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 

(três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

13.5. O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade que praticou o ato, através do e-mail 

indicado no preâmbulo deste edital ou do Protocolo Geral do Paço Municipal, no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, contado da data da intimação do referido ato. 

 

13.5.1. A autoridade deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

 

13.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

13.7. O acolhimento de recurso implicará a invalidação apenas do ato insuscetível de 

aproveitamento. 

 

13.8. É assegurada às licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses por 

acesso ao Sistema Eletrônico de Informações – SEI, mediante solicitação enviada para o e-mail 

indicado no preâmbulo deste edital. 

 

13.9. Não serão acatados recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representantes não habilitados legalmente ou não credenciados no processo para responder pela 

licitante. 

 

13.10. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, 

o(a) Pregoeiro(a) encaminhará o processo licitatório à autoridade superior, que poderá: 

 

13.10.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
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13.10.2. revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de 

fato superveniente devidamente comprovado; 

 

13.10.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; ou 

 

13.10.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

13.11. A homologação desta licitação não obriga a Administração à contratação do objeto licitado. 

 

13.12. A adjudicação do objeto à licitante vencedora e a homologação da licitação serão publicadas 

no Diário Oficial do Município de Campinas e disponibilizadas no portal eletrônico 

licitacoes.campinas.sp.gov.br. 

 

14. REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. A Procuradoria-Geral do Município notificará a adjudicatária para assinar a Ata de Registro de 

Preços e o Termo de Ciência e de Notificação, cujas minutas integram os anexos deste edital. 

 

14.1.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação, para 

assinar a Ata de Registro de Preços e o Termo de Ciência e de Notificação, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação da penalidade de impedimento de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Campinas por até 03 

(três) anos e da perda da garantia de proposta (se houver). 

 

14.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

14.1.3. A Ata de Registro de Preços será assinada em meio eletrônico, por meio do Sistema 

Eletrônico de Informações - SEI, ou mediante certificado digital emitido em âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

 

14.2. No ato da assinatura da Ata, a adjudicatária se obriga a apresentar os documentos exigidos 

no Anexo III. 
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14.2.1. Na hipótese de adjudicatária em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá 

apresentar adicionalmente os documentos elencados no subitem 12.15.2.2 deste edital. 

 

14.2.2. A não apresentação dos documentos solicitados impedirá a assinatura da Ata de 

Registro de Preços, implicando a aplicação de penalidades cabíveis estabelecidas no subitem 

18.1. 

 

14.3. A Administração incluirá na Ata de Registro de Preços o registro das licitantes que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao da licitante vencedora, bem como as licitantes que mantiverem 

sua proposta original, para formação de cadastro reserva, assegurada a preferência de contratação 

de acordo com a ordem de classificação. 

 

14.3.1. O(A) Pregoeiro(a) convocará as licitantes para o aceite do preço igual ao da licitante 

vencedora, as quais deverão se manifestar até o encerramento do lote, após o julgamento da 

proposta e da habilitação de licitante. Nessa hipótese, a licitante será incluída na Ata de 

Registro de Preços, na forma de Anexo, e integrará o cadastro reserva, ficando obrigada a 

assumir o fornecimento pelo preço registrado na ARP durante o prazo original de validade da 

Ata de Registro de Preços. 

 

14.3.2. As licitantes que não manifestarem expressamente o aceite do preço igual ao da 

licitante vencedora, serão incluídas na Ata de Registro de Preços, na forma de Anexo, e 

integrarão automaticamente o cadastro reserva, com os preços constantes de suas propostas 

originais, desde que não excedam o valor máximo aceitável para a contratação. Nessa hipótese, 

a licitante, convocada após o prazo de validade de sua proposta, que não aceitar assumir o 

fornecimento pelo respectivo preço registrado na ARP, será liberada do compromisso assumido 

sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

14.3.3. Eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços não obriga as licitantes constantes 

do cadastro reserva. 

 

14.4. Quando a adjudicatária convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, não mantiver 

habilitação regular ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, é facultado ao Município: 

 

14.4.1. revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o 

disposto no subitem 18.1; 
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14.4.2. convocar as licitantes registradas no cadastro reserva que aceitaram cotar o objeto 

com preço igual da licitante vencedora, conforme disposto no subitem 14.3, para, constatada 

a regularidade de sua habilitação e procedida nova homologação, assinar a Ata de Registro de 

Preços; ou 

 

14.4.3. Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 

14.4.2, observados o valor máximo estimado e sua eventual atualização nos termos deste 

edital: 

 

14.4.3.1. convocar as licitantes registradas no cadastro reserva que mantiveram sua 

proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço da adjudicatária; 

 

14.4.3.2. adjudicar e celebrar a Ata nas condições ofertadas pelas licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

14.5. Além das situações previstas no subitem 5.2.2 deste edital, é vedada a celebração de contrato 

com o Município ou sua execução com pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com 

poder de direção, com vínculo de parentesco com agente político ou Vereador de Campinas, nos 

termos do disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº 17.437/2011. 

 

14.5.1. Considera-se agente político o Chefe do Poder Executivo, o Vice-Prefeito, o Presidente 

ou Diretor-Presidente de entidades da Administração Indireta, os Secretários municipais, nos 

termos do art. 2º, inciso IV, do mesmo Decreto. 

 

14.6. É vedada a formalização, por órgão ou entidade, de mais de uma Ata de Registro de Preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência 

de registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital que deu origem à Ata. 

 

14.7. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora fica obrigada a 

fornecer os materiais/produtos/equipamentos ofertados, nas quantidades solicitadas, bem como 

manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

14.8. O Município de Campinas não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima dos 

materiais/produtos/equipamentos objeto da presente licitação, mesmo com a formalização da Ata 
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de Registro de Preços, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da 

aquisição, respeitado o disposto no Anexo II. 

 

14.9. Os quantitativos totais expressos na relação constante do Anexo II são estimados e 

representam o consumo máximo previsto pelo Município de Campinas durante o prazo de validade 

inicial da Ata de Registro de Preços. 

 

14.9.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. O ato de 

prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços deverá indicar expressamente o prazo 

de prorrogação e o quantitativo renovado. 

 

14.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

14.11. A contratação será formalizada por meio da(s) Ordem(ns) de Serviço. 

 

14.12. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro de Preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos da mesma entidade 

participante do procedimento licitatório para registro de preços, conforme disposto no art. 34 do 

Decreto Municipal nº 22.734/2023. 

 

14.13. Constituem motivos para a extinção do contrato e/ou o cancelamento da Ata de Registro 

dos Preços as situações referidas no art. 137 da Lei Federal n° 14.133/2021 e nos arts. 32 e 33 do 

Decreto Municipal nº 22.734/2023. 

 

14.13.1. A extinção determinada por ato unilateral e escrito da Administração, poderá 

acarretar ao Contratante, sem prejuízo das sanções cabíveis, os direitos elencados no art. 139 

da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

15. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

15.1. No recebimento e aceitação do objeto desta licitação serão observadas as condições previstas 

no Anexo II, e no que couber, as disposições contidas no art. 140 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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15.2. O objeto do contrato será recebido: 

 

15.2.1. provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais; 

 

15.2.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

15.3. A execução do serviço deve ocorrer nas condições, prazo e local especificados no Anexo II e 

na Ordem de Serviço. 

 

15.4. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com as especificações do Anexo II, inclusive no caso de vícios, devendo ser substituído pela 

Contratada no prazo máximo estabelecido no Anexo II, sem custos adicionais ao Município de 

Campinas. 

 

15.5. Por ocasião da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar Nota Fiscal constando 

cada serviço, quantidade, preço unitário, preço total e nº do código do item na Prefeitura de 

Campinas (igual ao da Nota de Empenho). 

 

15.5.1. Os preços da Nota Fiscal não poderão ser divergentes daqueles constantes na Nota 

de Empenho. 

 

15.5.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida respeitando o quantitativo discriminado na Nota de 

Empenho. 

 

15.6. As condições de treinamento, quando for o caso, constarão no Anexo II. 

 

15.7. A garantia do serviço, quando for o caso, constará no Anexo II. 

 

16. PAGAMENTO 

 

16.1. A Contratada apresentará ao órgão gerenciador, que figura como interessado no preâmbulo 

deste edital, a Nota Fiscal referente ao fornecimento efetuado. 
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16.2. O órgão gerenciador terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da apresentação da Nota 

Fiscal, para aceitá-la ou rejeitá-la. 

 

16.3. A Nota Fiscal não aceita pelo órgão gerenciador será devolvida à Contratada para as 

necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo 

estabelecido no subitem 16.2, a partir da data de sua reapresentação. 

 

16.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

 

16.5. O Município de Campinas efetuará o pagamento no prazo estipulado no Anexo II. 

 

16.6. O Contratante reterá, na fonte, o imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que 

efetuar à Contratada, em cumprimento ao art. 2º-A da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, 

alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145/2023. 

 

17. REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

17.1. O Município de Campinas procederá ao reajustamento de preços na forma e condições 

estabelecidas no Item 8 do Anexo I. 

 

17.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado para o objeto registrado, nos termos dos arts. 28 e 30 do Decreto Municipal 

nº 22.734/2023. 

 

17.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Município de Campinas deverá convocar a detentora da Ata para negociar a redução 

do preço registrado, tornando-o compatível com os valores praticados pelo mercado, observado o 

disposto no art. 30 do Decreto Municipal nº 22.734/2023. 

 

17.3.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

17.3.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem 17.3.1, com o 

consequente cancelamento do registro de preço, o Município de Campinas poderá convocar 
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os integrantes do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado, observadas as suas condições de habilitação. 

 

17.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o Município de Campinas deverá proceder ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

17.3.4. Caso haja a redução do preço registrado, o Município de Campinas deverá comunicar 

às entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e 

oportunidade de efetuar a alteração contratual. 

 

17.3.5. Nos casos de revisão de preços em seu favor, a Administração, deverá lavrar Termo 

Aditivo com o preço revisado. 

 

17.4. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, será facultado ao 

fornecedor, que não puder cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, requerer 

ao Município de Campinas, antes do pedido de fornecimento, o cancelamento do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente impossibilite o 

cumprimento do compromisso. 

 

17.4.1. Para fins do disposto no subitem 17.4, deverá o fornecedor encaminhar juntamente 

com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre 

que o preço registrado se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

 

17.4.2. Comprovada a condição estabelecida no subitem 17.4, o Município de Campinas 

deverá proceder ao cancelamento do preço registrado, liberando o fornecedor registrado das 

penalidades cabíveis. 

 

17.4.3. Na hipótese de o pedido de cancelamento da Ata ocorrer após a emissão do 

pedido de fornecimento, responderá o fornecedor pelo cumprimento da parcela solicitada. 

 

17.4.4. Caso não demonstrada prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da 

existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será 

indeferido pelo Município de Campinas e o fornecedor ficará obrigado a cumprir as obrigações 

pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, 

sem prejuízo das sanções previstas no subitem 18.1 do edital. 
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17.4.5. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem 

17.4.4, o Município de Campinas poderá convocar os integrantes do cadastro reserva, na 

ordem de classificação, para manifestarem interesse em assumir o fornecimento pelo preço 

registrado na Ata de Registro de Preços, observadas as suas condições de habilitação. 

 

17.4.6. Não havendo êxito nas negociações, o Município de Campinas deverá proceder ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa e liberando o fornecedor registrado das penalidades cabíveis. 

 

17.5. Enquanto as solicitações de revisão do preço registrado estiverem sob a análise da 

Municipalidade, a Contratada não poderá suspender o fornecimento referente à(s) Ordem(ns) de 

Fornecimento emitida(s) antes da data do protocolo do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, 

e os pagamentos serão realizados ao preço vigente. 

 

17.5.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro será de até 1 (um) mês, contado da data do protocolo do pedido de revisão 

devidamente instruído. 

 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, nos 

termos dos arts. 155 a 163 da Lei Federal n° 14.133/2021: 

 

18.1.1. advertência, aplicável à Contratada que der causa à inexecução parcial do contrato, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

18.1.2. multa de mora de 0,1% (um décimo por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) do 

valor da inadimplência, por dia de atraso injustificado no início e/ou conclusão do serviço, até 

o 4º (quarto) dia corrido do atraso, após o que, a critério da Administração, poderá ocorrer a 

não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, ocasião em que poderá ser convertida em multa compensatória e promovida a 

extinção unilateral do contrato com o consequente cancelamento da Ata de Registro de Preços, 

cumulada com outras sanções; 
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18.1.3. multa compensatória em valor não inferior a 0,5% do valor estimado do contrato e 

não superior a 30%, nas seguintes infrações: 

 

18.1.3.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

18.1.3.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

18.1.3.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

 

18.1.3.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

18.1.3.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

18.1.3.6. não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não aceitar ou retirar a Ordem 

de Fornecimento ou não entregar a documentação exigida para sua assinatura, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

18.1.3.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 

18.1.3.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

18.1.3.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

18.1.3.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

18.1.3.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

18.1.3.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 Lei 

Anticorrupção), especialmente o inciso V, no tocante a licitações e contratos: 

 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
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b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou 

 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública. 

 

18.1.4. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município de Campinas, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas seguintes infrações, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

 

18.1.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

18.1.4.2. dar causa à inexecução total do contrato; 

 

18.1.4.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

18.1.4.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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18.1.4.5. não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não aceitar ou retirar a Ordem 

de Fornecimento ou não entregar a documentação exigida para sua assinatura, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

18.1.4.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

 

18.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 

máximo de 06 (seis) anos, nas hipóteses previstas no subitem anterior, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar e, ainda, nas 

seguintes hipóteses: 

 

18.1.5.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

18.1.5.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

18.1.5.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

18.1.5.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

18.1.5.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção), especialmente o inciso V - no tocante a licitações e contratos: 

 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 

o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
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e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou 

 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública. 

 

18.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

18.1.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

18.1.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

18.1.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

18.1.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

18.1.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

18.2. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

18.3. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

a licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

18.4. É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
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18.4.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

18.4.2. pagamento da multa; 

 

18.4.3. transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

 

18.4.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

18.4.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos no subitem 18.4. 

 

18.5. A sanção pelas infrações de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato e praticar ato 

lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 exigirá como condição de reabilitação de licitante 

ou contratada, adicionalmente ao subitem 18.4, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

18.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

18.6.1. Possível a cumulação das multas moratória e compensatória quando tiverem elas 

origem e fatos geradores diversos. 

 

18.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

18.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração. 

 

18.9. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes 

correspondam, não será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso 

fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força 

maior, verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar, ou impedir, nos termos do 

parágrafo único do art. 393 do Código Civil. 
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18.10. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 

recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

18.10.1. O recurso de que trata o subitem 18.10 será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

18.11. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

 

19. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

19.1. O Contratante, por meio da Secretaria Gestora, efetuará a fiscalização e a gestão do 

fornecimento a qualquer instante, solicitando à Contratada, sempre que julgar conveniente, 

informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados e comunicar ao 

Contratante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento 

do contrato ou o resultado final do fornecimento. 

 

19.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado aos órgãos fiscalizadores o direito de 

verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os seus termos e condições. 

 

19.3. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

 

19.4. Demais condições do modelo de fiscalização e de gestão do contrato constam do Anexo II. 

 

20. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E TRANSFERÊNCIA 

 

20.1. As condições de subcontratação, cessão e transferência do objeto do contrato decorrente 

desta licitação são as descritas no Anexo I. 
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21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

21.1. No processo licitatório, é permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou 

jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.063/2020. 

 

21.2. Fica assegurado ao Município de Campinas, por intermédio da autoridade competente, o 

direito de, por motivo de conveniência e oportunidade, razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a 

presente licitação, ou proceder à sua anulação, de ofício ou por provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável. 

 

21.2.1. Nos casos de anulação e revogação da licitação, deverá ser assegurada a prévia 

manifestação dos interessados. 

 

21.3. As licitantes são responsáveis pela veracidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, o(a) Pregoeiro(a) comunicará a nova data da sessão de disputa através 

do sistema “Compras” (www.gov.br/compras). 

 

21.5. No interesse do Município de Campinas, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação 

ou indenização, esta licitação poderá ter a sua abertura adiada ou o edital alterado. 

 

21.6. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do 

dia do vencimento e observarão as seguintes disposições: 

 

21.6.1. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo. 

 

21.6.2. os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data. Se no mês 

do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, considera-se como 

termo o último dia do mês. 

 

21.6.3. os prazos expressos em dias úteis serão computados somente os dias em que ocorrer 

expediente normal na Prefeitura Municipal de Campinas. 
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21.6.4. Considera-se dia do começo do prazo o primeiro dia útil seguinte ao da 

disponibilização da informação na internet ou, a data de juntada aos autos do aviso de 

recebimento, quando a notificação for pelos correios. 

 

21.6.5. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair 

em dia em que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora normal 

ou se houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

 

21.7. Aplica-se aos casos omissos o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 73/2022, no Decreto Municipal nº 22.734/2023, na Lei 

Complementar nº 123/2006 e no Decreto Municipal nº 16.187/2008, e respectivas 

alterações. 

 

21.8. A participação da licitante neste certame implica a aceitação de todos os termos deste edital. 

 

21.9. Fica declarado competente o foro da Comarca de Campinas, com renúncia de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste edital, não resolvidas 

administrativamente. 

 

Campinas, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

Diretor do Departamento de Licitações
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ANEXO I – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

1. CONTEÚDO DA PROPOSTA ESCRITA E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

 

1.1. Preço unitário correspondente ao lance vencedor e total do item (preço unitário x quantidade), 

e preço global do lote (soma dos preços totais dos itens), expresso em números, na moeda corrente 

nacional, com no máximo duas casas decimais, sendo desprezadas as demais; 

 

1.1.1. Caso haja a necessidade de utilização do Palco de grande porte, Palco geodésico e 

Tablado por mais de um dia consecutivamente, os valores referentes à segunda e demais 

diárias de deverão ser decrescidos da porcentagem relativa à exclusão de transporte/frete e 

mão de obra. 

 

1.2. Dados bancários, contendo o número do banco, número da agência, nome da agência e número 

da conta corrente, com dígito verificador; 

 

1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes, devidamente 

registrados, e/ou procuração, se for o caso, para comprovação de poderes de representação do 

signatário da proposta. 

 

1.4. Declaração que apresentará, no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Planilha de 

Composição de Custos, cujo modelo constitui o Anexo VI, com a inclusão de todos os custos 

operacionais de sua atividade e os tributos eventualmente incidentes, as demais despesas diretas e 

indiretas, bem como a desoneração da folha de pagamento em cumprimento à Lei Federal nº 

12.546/2011 e suas alterações, quando constituir direito e opção da licitante. 

 

NOTA: O Anexo VI é um MODELO sugerido. A licitante vencedora poderá ajustar a sua 

planilha, contanto que apresente todas as informações necessárias da estrutura de custos de 

seus preços. 

 

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA E DO LANCE 

 

2.1. Prazo de validade da proposta/lance: 3 (três) meses, contados da data da última proposta/lance 

ofertado pela licitante. 
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3. HABILITAÇÃO JURÍDICA – AUTORIZAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE A SER 

CONTRATADA 

Não exigível. 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

- SONORIZAÇÃO (lotes 01, 02, 03 e 04) 

 

4.1. No mínimo 01 (um) Atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome da licitante, que comprove ter executado serviços de sistema de sonorização. 

 

- ILUMINAÇÃO (lotes 05, 06 e 07) 

 

4.2. No mínimo 01 (um) Atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome da licitante, que comprove ter executado serviços de sistema de iluminação. 

 

- PALCO e TABLADO (lotes 08, 09 e 10) 

 

4.3. No mínimo 01 (um) Atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome da licitante, que comprove ter executado serviços de infraestrutura para eventos. 

 

- PAINEL DE LED (lote 11) 

 

4.4. No mínimo 01 (um) Atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome da licitante, que comprove ter executado serviços de painéis de LED em eventos. 

 

- CAPTAÇÃO E TRANSMISSÃO DE IMAGENS (lote 12) 

 

4.5. No mínimo 01 (um) Atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome da licitante, que comprove ter executado serviços de captação ou transmissão de 

imagens em painéis de LED. 

 

PARA TODOS OS LOTES 

 

4.6. Certidão de Registro da Empresa no Conselho Regional de Engenharia e agronomia - CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em vigência. 
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- QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

 

PARA TODOS OS LOTES 

 

4.7. Certidão de Acervo Técnico (CAT) do profissional responsável técnico da licitante, Engenheiro 

ou Arquiteto, ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, registrada no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional de Arquitetura (CAU), que 

comprove a prestação de serviço: 

 

4.7.1. de sistema de sonorização, para os lotes 01, 02, 03 e 04; 

4.7.2. de sistema de iluminação, para os lotes 05, 06 e 07; 

4.7.3. de infraestrutura para eventos, para os lotes 08, 09 e 10; 

4.7.4. com painéis de LED em eventos, para o lote 11; e  

4.7.5. de captação ou transmissão de imagens em painéis de LED, para o lote 12. 

 

4.8. Declaração de que apresentará, no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a 

comprovação de vínculo do responsável técnico da licitante, detentor da CAT, mencionado no 

subitem 4.7 deste Anexo, em qualquer uma das seguintes situações: 

 

4.8.1. ser do quadro permanente da licitante, comprovação pela juntada da cópia do registro 

na carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de empregados; 

 

4.8.2. ser sócio, administrador ou proprietário, comprovação através da juntada de cópia do 

contrato social da empresa; 

 

4.8.3. ser profissional autônomo contratado pela empresa, comprovação pela juntada de cópia 

do contrato respectivo. 

 

4.9. Registro Profissional do responsável técnico da licitante, no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, em vigência. 

 

4.10. Declaração da licitante de que o profissional detentor da CAT referida no subitem 4.7 integrará 

a equipe técnica responsável pelos serviços. 
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5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Não exigível 

 

6. SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E TRANSFERÊNCIA 

 

6.1. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência do objeto do Contrato decorrente desta 

licitação. 

 

7. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º 

dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por no máximo 

igual período. 

 

8. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA POR ATRASO DE 

PAGAMENTO 

 

8.1. Os valores registrados serão reajustados após 12 (doze) meses, contados a partir da data 

base do orçamento estimado da licitação, ou do último reajuste, de acordo com a seguinte fórmula: 

 

PR = P0 x (1 + (variação acumulada do IPC – FIPE – Geral1 até o IPC – FIPE – Geral 12)) 

 

Onde: 

 

PR = Valores reajustados; 

P0 = Valores registrados vigentes; 

IPC – FIPE – Geral = Índice de Preços ao Consumidor - Geral, publicado pela FIPE - Fundação 

Instituto de Pesquisas Econômicas; 

IPC – FIPE – Geral 1 = Percentual do mês da data base do orçamento estimado da licitação, ou do 

último reajuste; 

IPC – FIPE – Geral 12 = Percentual do 12º mês contado a partir do mês da base do orçamento 

estimado da licitação, ou do último reajuste. 

 

8.1.1. No caso da impossibilidade em se obter a variação acumulada do IPC – FIPE – Geral, 

este será automaticamente substituído pelo IPCA – Índice Geral, mantendo-se o mesmo 

período de cálculo e vigência do reajuste. 
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8.2. Considera-se data-base do orçamento estimado, para efeito de reajuste, a data da planilha 

eletrônica (art. 4º, §4º, do Decreto Municipal nº 22.031/2022) ou da validação, por profissional de 

economia ou de ciência contábeis, de outros critérios ou metodologias para tratamento estatístico 

dos preços previamente coletados (art. 4º, §6º, do Decreto Municipal nº 22.031/2022), dos quais 

tenha derivado o preço máximo aceitável para a licitação. 

 

8.2.1. Nesta licitação, data-base: 19/01/2024. 

 

8.3. O reajuste dos preços registrados será formalizado por meio de simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 

 

8.4. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais por parte da Contratada, esta terá direito à correção monetária pro-rata die pelo mesmo 

índice indicado no subitem 8.1 ou pelo índice INPC (IBGE), o que for menor, entre a data da 

exigibilidade do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, desde que requerido 

administrativamente pela Contratada em até 30 (trinta) dias corridos do efetivo pagamento. 

 

9. LINKS PARA ACESSO À REGULAMENTAÇÃO DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 

 

9.1. Em atendimento ao Comunicado GP n° 3/2024 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

seguem os links para acesso aos regulamentos nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021: 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-

normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022 

 

https://bibliotecajuridica.campinas.sp.gov.br/index/visualizaratualizada/id/89676 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. Registro de Preços de serviços de infraestrutura para eventos da Orquestra Sinfônica Municipal 

de Campinas. 

 

1.1.1. Os serviços de infraestrutura serão para os concertos da temporada 2024 da Orquestra 

Sinfônica Municipal de Campinas, ou apoiados por ela, nas quantidades estimadas e em 

conformidade com as especificações constantes neste termo de referência. 

 

2. DESCRIÇÃO E REGIME DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

LOTE 01: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

01 52529 
SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO DE GRANDE 

PORTE PARA ORQUESTRA. 
Diária 15 36.000,00 540.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 01 (R$) 540.000,00 

 

LOTE 02: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

02 52530 
SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE 

PARA ORQUESTRA. 
Diária 15 15.820,00 237.300,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 02 (R$) 237.300,00 
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LOTE 03: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

03 106091 
SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO 

PORTE PARA ORQUESTRA. 
Diária 15 10.000,00 150.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 03 (R$) 150.000,00 

 

LOTE 04: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

04 106092 
SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO ESPECIAL PARA 

ORQUESTRA 
Diária 3 42.000,00 126.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 04 (R$) 126.000,00 

 

LOTE 05: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

05 52531 
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO DE PEQUENO 

PORTE PARA ORQUESTRA. 
Diária 15 10.000,00 150.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 05 (R$) 150.000,00 

 

LOTE 06: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

06 52532 
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE 

PARA ORQUESTRA. 
Diária 15 20.000,00 300.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 06 (R$) 300.000,00 
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LOTE 07: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

07 106093 
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO ESPECIAL PARA 

ORQUESTRA. 
Diária 3 35.000,00 105.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 07 (R$) 105.000,00 

 

LOTE 08: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

08 52535 
SERVIÇO DE PALCO GEODÉSICO COM 

COBERTURA PARA ORQUESTRA (1ª DIÁRIA). 
Diária 10 36.000,00 360.000,00 

09 52536 

SERVIÇO DE PALCO GEODÉSICO COM 

COBERTURA PARA ORQUESTRA (2ª E DEMAIS 

DIÁRIAS). 

Diária 5 5.600,00 28.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 08 (R$) 388.000,00 

 

LOTE 09: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

10 52533 
SERVIÇO DE PALCO DE GRANDE PORTE COM 

COBERTURA PARA ORQUESTRA (1ª DIÁRIA). 
Diária 10 30.850,00 308.500,00 

11 52534 

SERVIÇO DE PALCO DE GRANDE PORTE COM 

COBERTURA PARA ORQUESTRA (2ª E DEMAIS 

DIÁRIAS). 

Diária 5 5.5550,00 27.750,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 09 (R$) 336.250,00 
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LOTE 10: EXCLUSIVO PARA ME/EPP/COOP 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

12 52537 
SERVIÇO DE TABLADO PARA ORQUESTRA (1ª 

DIÁRIA). 
Diária 3 11.789,58 35.368,74 

13 52538 
SERVIÇO DE TABLADO PARA ORQUESTRA (2ª 

E DEMAIS DIÁRIAS). 
Diária 3 1.700,00 5.100,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 10 (R$) 40.468,74 

 

LOTE 11: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

14 106094 SERVIÇO DE PAINEL DE LED. M² 300 420,00 126.000,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 11 (R$) 126.000,00 

 

LOTE 12: AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Item Código Descrição Un. 
Quant. 

Total 

Preço 

Unitário 

Máximo 

(R$) 

Preço 

Total 

Máximo 

(R$) 

15 106095 

SERVIÇO DE CAPTAÇÃO E TRANSMISSÃO, EM 

TEMPO REAL, DE IMAGENS DE SHOWS EM 

PAINEL DE LED. 

M² 300 843,33 252.999,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE 12 (R$) 252.999,00 

OBS: No caso de divergência entre a descrição deste Anexo e a do Sistema “Compras”, 

prevalecerá a disposta neste Anexo. 

 

2.1. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS LOTES 

 

2.1.1. LOTE 01 - SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE PARA ORQUESTRA 

 

- 01 console de mixagem digital com 56 canais; 
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- 01 sistema de PA em Line Array compatível com local e instrumental da orquestra; 

- 04 Rack flight casa com amplificadores; 

- 01 AC Power distribuidor; 

- 01 Computer Systems Analyzer; 

- 09 Equalizadores paramétrico de 31 x 31 estéreo; 

- 12 compressores; 

- 01 Aparelho de CD Player; 

- 04 vias de monitor para solista; 

- 12 Active Direct Box; 

- 01 Multicabo de 96 vias balanceado mínimo 70 metros; 

- 11 Subsnakes de 8 vias para ligação dos instrumentos; 

- 01 Sistema de Intercom de 3 pontos; 

- 01 Main Power 250 amp. FASE + FASE + NEUTRO + TERRA; 

- 28 Microfones Condensadores de cápsula pequena para cordas; 

- 12 Microfones Dinâmicos para cordas; 

- 08 Microfones Condensadores de cápsula grande para cordas; 

- 08 Microfones Condensadores de cápsula pequena para madeiras; 

- 08 Microfones Condensadores de cápsula grande para metais; 

- 01 set de microfones para bateria; 

- 04 Microfones condensadores de cápsula grande para tímpanos; 

- 01 Microfone condensador de cápsula grande para Harpa; 

- 04 Microfones condensadores de cápsula grande para Over; 

- 04 Microfones condensadores de cápsula pequena para solista; 

- 20 Microfones condensadores de cápsula grande para coro; 

OBS: Os microfones condensadores deverão ter acessórios como: Windscreen e Shock Mount. 

- 04 microfones auriculares; 

- 92 pedais articulados para microfone; 

- 12 pedais articulados Long para microfones; 

- 12 garras claw; 

- 120 Cabos de microfones balanceados. 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 12 (doze) horas do dia do evento, que poderá 

ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados como 

diária. 
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2.1.2. LOTE 02 - SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO DE MÉDIO PORTE PARA ORQUESTRA 

 

- 01 console de mixagem digital com 32 canais; 

- 01 sistema de PA em Line Array com 08 cx amplificada 400watts em rms em tripé 01 AC Power 

distribuidor; 

- 01 CD Player 

- 01 Aparelho de CD Player; 

- 04 Microfones dinâmicos 

- 02 vias de monitor para solista; 

- 04 Active Direct Box; 

- 01 Multicabo de 16 vias balanceado mínimo 70 metros; 

- 01 Subsnakes de 8 vias para ligação dos instrumentos; 

- 04 pedestais articulados Long para microfones; 

- 20 Cabos de microfones balanceados; 

- 04 microfones auriculares. 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 12 (doze) horas do dia do evento, que poderá 

ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados como 

diária. 

 

2.1.3. LOTE 03 - SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE PARA ORQUESTRA 

 

- 01 mesa digital com no mínimo de 24 canais e 04 auxiliares; 

- 02 caixas acústicas contendo, cada uma, alto-falantes grave 1x15, médio grave 1x10, médio 

agudo 1x3; 

- 02 caixas de som contendo alto-falantes subgraves 2x18; 

- 01 amplificador estéreo para grave, médio grave, médio agudo; 

- 01 amplificador estéreo para subgrave; 

- 08 microfones com fio e com pedestal (Modelo Referencial: Shure SM 58 ou equivalente); 

- 02 microfones sem fio tipo bastão ou headset; 

- 06 clips (presilhas para percussão); 

- 01 amplificador para guitarra; 

- 01 amplificador para baixo; 
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- 01 equalizador estéreo 31 bandas para PA; 

- 01 equalizador estéreo 31 bandas para monitor; 

- 01 processador de sinal estéreo (efeito); 

- 01 amplificador 300W para retorno; 

- 04 caixas monitoras de 15” de 3 vias; 

- cabos e conexões para ligação do conjunto; 

- passa cabos emborrachados para cobrir todos os cabos que estiverem no chão; 

- mesa de apoio para os equipamentos; 

- profissionais responsáveis durante a montagem e realização do evento; 

 

- O Departamento de Orquestra Sinfônica poderá solicitar a substituição de um ou outro modelo de 

microfone, ex.: microfone tipo headset, sem acréscimo no valor da prestação de serviços. Esta 

alteração deverá ser encaminhada por escrito na Ordem de Serviços. 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 12 (doze) horas do dia do evento, que poderá 

ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados como 

diária. 

 

2.1.4. LOTE 04 - SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO ESPECIAL PARA ORQUESTRA 

 

- 01 Sistema de PA, contendo Line Array, Flying, com Subwoofers, compatível com ambiente aberto 

e instrumental da orquestra, ao ar livre, com capacidade de 40.000 pessoas, Média 98dB com Picos 

de 118 dB SPL “A”, de 40 a 18 kHz, cobertura horizontal de 90 graus com resposta de fase 

750hz~16khz +/- 30 graus Baixa THD, na House Mix, que deverá estar posicionada há, no mínimo 

25 e no máximo 30 metros do Palco e centralizada em relação ao mesmo. Os Subwoofers deverão 

estar posicionados nas laterais e não no centro (Modelos Referenciais: V-DOSC, DAS, NEXO GEO-T, 

Meyer Sound Milo, Norton ou equivalente) neste sistema deverá ainda, conter: 

 

- 06 caixas 1 x 12 e Driver para Front Fill; 

- 02 torres de Delay, Line Array + Sub, Flying dispostas a 50 metros do PASoftware para controle 

de amplificação individual de cada unidade, controle de volume, delay e rendimento. Sistema de 

hardware com 12 entradas e 16 saídas para gerenciamento do sistema com conversores de 24 bits-

96 khz; 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

   55 

- 01 Sistema de amplificação, contendo: amplificadores projetados para trabalhar em 4 ohms em 

qualquer faixa de audiofrequência, com sistema de proteção incluindo Auto-Ramp, altas 

temperaturas, tensão DC na saída, curto circuito ou sobrecarga na saída, anti-cliping e limiters, 

montados obrigatoriamente em classe AB, ou superior; 

 

- 01 console mixer de controle com pré-amplificadores destacados "stage rack", podendo, estes 

serem alocados no palco com comunicação via coaxial ou fibra ótica. A console deverá ainda, seguir 

as seguintes especificações: 

 

- 02 consoles de mixagem digital com 56 canais; 

- mínimo de 34 "faders" na superfície de controle; 

- plataforma de controle que deverá necessariamente possuir a facilidade de adição de "plug-ins”, 

com sistema de gravação multicanal (Modelos Referenciais: Digidesign Profile, Yamaha PM5DRH, 

Digidesign D-Show ou equivalente); 

- tablet ou notebook com software para operacionalização da console; 

 

- Conjunto de Periféricos que deve ser formado por: 

 

- 01 equalizador gráfico 41 bandas ou Paramétrico stereo, com memória (Modelos Referenciais: 

Klark Teknik DN 3600, BSS Varicurve ou TC Electronic 1128 ou equivalente); 

- 03 crossovers ou processadores stereo, com ajuste de delay por banda (Modelos Referenciais: BSS 

Omnidrive, XTA, DBX ou equivalente); 

- 02 processadores digitais de efeitos (Modelos Referenciais: Lexicon PCM 70/80/90, Yamaha SPX 

900/990, TC M2000/5000, Eventide H3000 ou equivalente); 

- 03 delays digitais programáveis (Modelo Referencial: TC electronic 2290 – SDE ou equivalente); 

- 03 canais de gates com filtros (Modelos Referenciais: DRAWMER DUAL GATES DS201, KLARK 

TEKNIK DN514 ou equivalente); 

- 01 compact disc player modelo profissional; 

- 01 (um) clearcom headset + power supply + belt-pack, e 

- Iluminação apropriada para mesa, equalizadores e racks de efeito. 

 

- 01 Sistema de Monitor, composto por: 

 

- 10 sistemas de fone sem fio com antena e amplificação de sinal (booster). (Modelos Referenciais: 

SHURE PSM 1000, SENHEISER série G3 ou equivalente); 

- 10 fones in ear (Modelos Referenciais: SHURE E5, SE 535 ou equivalente); 
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- 05 fones (Modelos Referenciais: Koss Porta Pro, AKG 414 ou equivalente) com plug P2; 

- 04 canais de fones (Modelo Referencial: Powerplay ou equivalente); 

- 12 Bi-amp wedges, (Modelos Referenciais: 112 Hi Q L-Acoustics, Meyer, Clair Bros, EletroVoice 

1122FM ou equivalente); 

- 04 Sidefills stacks (Modelos Referenciais: CB, EAW KF850, SB850-EV, (4x MTL-2 & 4x MTH-2), 

(4xKF850 & SB850) ou equivalente); 

- 01 Drumfills composto por 2 caixas THREE WAY e 2 Sub-drum 1X18’’; 

- 01 Console de controle com pré-amplificadores destacados "stage rack", podendo estes serem 

alocados no palco com comunicação via coaxial ou fibra ótica, com: 

 

- 48 pré-amplificadores de entrada; 

- 24 pré-amplificadores de saída; 

- No mínimo, 34 "faders" na superfície de controle; 

- Plataforma de controle que deverá necessariamente possuir a facilidade de adição de "plug-ins”, 

com sistema de gravação multicanal (Modelos Referenciais: Digidesign Profile, Yamaha PM5DRH, 

Digidesign D-Show ou equivalente); 

- Facilidades de transmissão sem fio para operacionalização em tempo real (Modelos Referenciais: 

Digidesign Profile, Yamaha PM5DRH, Digidesign D-Show ou equivalente); 

- 01 tablet ou notebook com software para operacionalização da console. 

 

- Conjunto de Periféricos formado por: 

 

- 08 canais de equalizador 1/3 oitava (Modelos Referenciais: KT, BSS, TEQ ou equivalente); 

- 02 processadores digitais de efeitos (Modelos Referenciais: Lexicon PCM 70/80/90, Yamaha SPX 

900/990, TC M2000/5000, Eventide H3000 ou equivalente); 

- 02 canais compressores (Modelos Referenciais: DBX 160 XT, BSS ou equivalente); 

- 02 Quad Gate (Modelos Referenciais: Teknik, Drawmer ou equivalente); 

- 02 Quad Comp (Modelos Referenciais: Klark Teknik ou equivalente); 

- 01 um Clearcom headset + beltpack, e 

- Iluminação apropriada para mesa, equalizadores e racks de efeitos; 

- 01 Main Power de 8.000W mínimo, com transformador, chave seletora dimensionada, disjuntor 

termomagnético e voltímetro, com conectores dentro das normas e especificações da ABNT; 

- 02 cabos para ligar Ipod P2 – 2XLR; 

- 01 Multicabo com Spliter com 96 vias balanceadas e conectores tendo no minimo de 70 metros 

- 11 Subsnakes de 8 vias para ligação dos instrumentos; 

- 01 Sistema de Intercom de 3 pontos; 
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- 04 vias de monitor para solista; 

- 05 Sub Snake Multipino com no mínimo 24 canais; 

- 08 Sub Boxes com no mínimo 6 e 8 canais; 

- Cabeamento, réguas e assessórios para todos os equipamentos e periféricos; 

- 01 cabo para alimentação em corrente AC bitola 35mm, com 50 metros, ou superior. 

 

- Deverão ter pelo menos 2 fontes separadas para o back line, aterradas, com a seguinte disposição: 

 

- Stage left (02 – 30 amps e 02 – 20 amps); 

- Stage right (02 – 30 amps e 02 – 20 amps); 

- Stage Center (01 – 20 amps); 

- House Mix (01 – 20 amps). 

 

- 01 kit completo para Microfonação de Bateria e Percussão (Modelos Referenciais: Shure, AKG ou 

equivalente); 

- 10 microfones sem fio, transmissão em UHF (Modelos Referenciais: Shure Beta 58 U2, R2 ou 

equivalente) ou headset. 

- 02 Microfones (Modelo Referencial: Shure Beta 52 ou equivalente); 

- 14 Microfones (Modelo Referencial: Shure SM 57 ou equivalente); 

- 12 Microfones para Voz, Dinâmico Cardióide. (Modelo Referencial: Shure SM 58 ou equivalente); 

- 06 Microfones (Modelo Referencial: Shure SM 98 ou equivalente); 

- 05 Microfones (Modelo Referencial: AKG C460 ou equivalente); 

- 03 Microfones (Modelo Referencial: AKG C414 ou equivalente); 

- 02 Microfones (Modelo Referencial: DPA 4099 ou equivalente); 

- 02 Microfones (Modelo Referencial: AKG C480 ou equivalente); 

- 02 Microfones (Modelo Referencial: MD 409 ou equivalente); 

- 28 Microfones Condensadores de cápsula pequena para cordas; 

- 12 Microfones Dinâmicos para cordas; 

- 08 Microfones Condensadores de cápsula grande para cordas; 

- 08 Microfones Condensadores de cápsula pequena para madeiras; 

- 08 Microfones Condensadores de cápsula grande para metais 

- 01 set de microfones para bateria; 

- 04 Microfones condensadores de cápsula grande para tímpanos; 

- 01 Microfone condensador de cápsula grande para Harpa; 

- 04 Microfones condensadores de cápsula grande para Over; 

- 04 Microfones condensadores de cápsula pequena para solista; 
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- 20 Microfones condensadores de cápsula grande para coro; 

- OBS: Os microfones condensadores deverão ter acessórios como: Windscreen e Shock Mount. 

- 04 microfones auriculares; 

- 92 pedais articulados para microfone; 

- 12 pedais articulados Long para microfones; 

- 12 garras claw; 

- 120 Cabos de microfones balanceado; 

- 12 direct box passivo; 

- 12 Active Direct Box (Modelo Referencial: Countryman ou equivalente); 

- 346 pedestais modelo girafa (diferentes tamanhos); 

- 10 Garras LP (klamp) para microfones 

- Todos os demais adaptadores e acessórios necessários para o bom desempenho do sistema. 

- 01 Back-Line, contendo: 

- 02 amplificadores (Modelos Referenciais: Fender Twin, Twin Reverb ou equivalente); 

- 01 amplificador (3 canais com footswitch) + 1 caixa 4x12 (Modelo Referencial: Mesa BOOGIE 4x12 

ou equivalente); 

- 01 amplificador (Modelo Referencial: Marshall JCM 900, 100watts ou equivalente), com 2 caixas 

4x12; 

- 01 amplificador (Modelo Referencial: Roland Jazz Chorus ou equivalente); 

- 02 amplificadores para contrabaixo (Modelo Referencial: Ampeg SVT 2 ou equivalente), com 2 

caixas 8X10 (Modelo Referencial: Ampeg Classic ou equivalente); 

- 01 bateria acústica profissional completa (Modelos referenciais: Tama, Pearl, Yamaha ou 

equivalente), com peles em bom estado de conservação, 04 estantes para pratos, ferragens 

completas, 02 pedais de bumbo e peles reservas); 

- 01 banco para bateria; 

- 01 suporte para teclado em X; 

- 01 suporte para 2 teclados (Modelos Referenciais: ULTIMATE, STAY ou equivalente); 

- 01 banco para piano; 

- 01 banco alto; 

- 04 suportes para Guitarra; 

- 04 suportes para baixo; 

- 10 Praticáveis pantográficos, com altura regulável, nas medidas 1x2 metros, confeccionados em 

duralumínio, com rodízios e travas (Modelos Referenciais: Rosco, Feeling ou equivalente); 

- talhas de 10 m para até 2 toneladas; 

- passa cabos emborrachados para cobrir todos os cabos que estiverem no chão; 

- cabos e conexões para ligação do conjunto; 
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- mesa de apoio para os equipamentos; 

- 01 tapete para bateria 3mx3m; 

- profissionais responsáveis durante a montagem e realização do evento. 

 

- O Departamento de Orquestra Sinfônica poderá solicitar a substituição de um ou outro modelo de 

microfone, ex.: microfone tipo headset, sem acréscimo no valor da prestação de serviços. Esta 

alteração deverá ser encaminhada por escrito na Ordem de Serviços. 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 12 (doze) horas do dia do evento, que poderá 

ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados como 

diária. 

 

2.1.5. LOTE 05 - SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO DE PEQUENO PORTE PARA ORQUESTRA 

 

- 06 torres de 06 metros cada, com mini brut de 06 lâmpadas de 1000 W em cada torre; 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 12 (doze) horas do dia do evento, que poderá 

ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados em dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados como 

diária.  

 

2.1.6. LOTE 06 - SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE PARA ORQUESTRA 

 

- 01 Mesa de iluminação cênica digital 48 canais; 

- 04 Rack Dimmer Digital de 4.000W cada; 

- 42 refletores fresnel lâmpadas de1000W cada; 

- 12 refletores de lâmpadas par de 1000W cada; 

- 06 calhas de iluminação para ribalta; 

- 07 mini brut de 6 lâmpadas cada unidade; 

- 04 mini brut de 4 lâmpadas cada unidade; 

- 08 Colortran de 1.000W X 220 volts para luz de serviço; 

- Varas em alumínio para sustentação de refletores 

- Cabos de aço para afixar os refletores; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

   60 

- Refletores com proteção, para lâmpadas; 

- Todas as lâmpadas devem conter proteção para que se evite acidentes, caso estourem. 

- 50m de cabo para AC de 50mm; 

- 280 m de cabos para interligações; 

- 42 Iron cable para sustentação; 

- 01 Main Power de distribuição trifásico; 

- OBS: todos os refletores terão que usar filtros difusores (light Frost 101). 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 12 (doze) horas do dia do evento, que poderá 

ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados como 

diária. 

 

2.1.7. LOTE 07 - SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO ESPECIAL PARA ORQUESTRA 

 

- 50 refletores par 64, de 1000 W, com acessórios; 

- 16 refletores elipsoidais ETC de 26º, de 1000 W, com acessórios; 

- 10 mini brutts com 6 lâmpadas de 650 W, com acessórios; 

- 04 mini brutts de 4 lâmpadas cada unidade; 

- 2 canhões seguidores HTI 1200, com acessórios; 

- 4 strobos atomic 3000 Martin, com acessórios; 

- 1 mesa controladora padrão, com no mínimo, 60 canais analógicos e digitais, contendo: (Podendo 

ser solicitada a troca por uma mesa de iluminação cênica); 

- 48 canais presets, associáveis com canais DMX 512; 

- até 3 canais DMX que podem ser controlados por cada banco; 

- capacidade de armazenamento de até 192 cenas em 10 bancos; 

- chaser integrado com, pelo menos, 650 etapas com recurso de sincronismo de batida de baixo; 

- função sound-to-light dependente de frequência; 

- tempo de crossfade livremente selecionável para cenas super suaves; 

- quatro canais adicionais e multifuncionais para efeitos especiais, como máquinas de fumaça e 

alterador, entre outros; 

- funções fading flexíveis para operação manual ou automática; 

- funções solo e channel flash intuitivas; 

- função preview com software não inferior a 2008 (Modelo Referencial : Avolites Pearl 2010 ou 

equivalente); 
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- 46 refletores par LED 64, de 3 W, com 54 LEDS; 

- 28 Moving Bean 200 7R; 

- 16 moving heads wash; 

- 02 máquinas de fumaça com controle remoto à distância e temporizador (Modelos referenciais: 

Martin Pro 2000, DF 50 Haze Maker ou equivalente); 

- 02 ventiladores profissionais para palco; 

- 60 canais de rack dimmer, com no mínimo, 4000 W por canal; 

- 01 Main Power de no mínimo, 80A por fase, regulador de tensão, voltímetro e amperímetro; 

- Gelatina de cores variadas; 

- Lâmpadas extras; 

- Cabos, garras e conexões para ligação do conjunto; 

- Passa cabos emborrachados para cobrir todos os cabos que estiverem no chão; 

- 80 metros de estrutura de alumínio Q30 ou box truss; 

- Profissionais responsáveis durante a montagem e realização do evento. 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 12 (doze) horas do dia do evento, que poderá 

ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados como 

diária. 

 

2.1.8. LOTE 08 - SERVIÇO DE PALCO GEODÉSICO COM COBERTURA PARA ORQUESTRA - 

(1ª diária, 2ª e demais diárias)  

 

- Teto estruturado em duralumínio com caimento na forma de ¼ de esfera (tipo Geo Space ou 

similar); 

- Piso rechapeado em madeirite com linóleo; 

- Vão livre entre piso e cobertura de no mínimo 9 metros na parte central do palco. 

 

COBERTURA: 

 

- Cobertura modelo geodésica com 18,0m de frente x 15,0m de fundo, composta de arcos modulados 

treliçados de alumínio estrutural liga 6351- T6 e solda liga 5356 em formato semicircular, vãos de 

4,30 m, kep em avance com 5,30 metros, pé direito central com no mínimo 10 metros e vão livre 

de no mínimo 18 metros na largura na boca de cena. 15 metros de profundidade com arcos duplos 

entre traseira geodésica e a parte reta. 
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- A parte posterior da cobertura forma uma semi cúpula formada por seguimentos de arcos 

circulados arranjados segundo ângulo de 36 graus. 

 

- Cobertura confeccionada em lona de tecido de poliéster revestido com PVC, extinguível, anti-fungo, 

proteção UV e Black out. A lona deverá ser suficiente para cobrir todas laterais das estruturas, 

contemplando todos os limites do piso. A cobertura deverá estar limpa e em excelente estado de 

conservação, não podendo apresentar furos, rasgos, remendos ou cores diferentes na mesma lona. 

 

- A cobertura deverá ser estaiada através de blocos de concreto apropriados à demanda de peso 

caso não seja possível perfurar o solo do local de montagem. 

 

- Deverá ser verificada a estabilidade de todas as estruturas em relação as forças devidas à ação 

estática e dinâmica do vento de acordo com a NBR 6123 (Forças devidas ao vento em edificações). 

 

PISO: 

 

- Dimensões totais: 18,0m de largura x 15,0 m de profundidade, altura de 2,2 metros em relação 

ao solo. 

 

- Descrição Técnica: Piso modular estabilizado, estruturado em requadro de aço galvanizado 

encaixado sobre base de andaime multi-nível, multidirecional, dotado de sistema de chaveta rápida 

autobasculante de aço galvanizado. Para acertar a regularidade do piso em relação ao solo, devem 

ser utilizadas sapatas ajustáveis. O piso deverá ser entregue nivelado, em bom estado de 

conservação, sem irregularidades (saliências, depressões, buracos ou vãos). O piso deverá possuir 

capacidade de sustentação de no mínimo 450 Kgf/m² conforme Normas da ABNT. 

 

- Acabamento: Rechapeado com madeirite de compensado com no mínimo 16 mm de espessura, 

pintado na cor preta. Caso seja solicitado, toda área do piso deverá ser revestida com forração na 

cor cinza ou preto. 

 

- Linóleo: Aplicação de revestimento em linóleo para uma área 16m x 10m (160 m²), na parte 

frontal do piso, utilizando linóleo de espessura mínima de 1,8 mm, fixado através de fita adesiva 

preta apropriada. 

 

- Fechamento: Saias de palco em TNT na cor preta em todos os lados do piso. 
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ESCADAS: 

 

- Duas escadas de acesso com corrimão e largura mínima de 1,5 m cada. 

 

- Descrição Técnica: Duas escadas de acesso montadas nas laterais, frente ou fundo do palco, 

feitas em estrutura metálica com acabamento em madeira, revestidas com piso antiderrapante 

emborrachado, com corrimão e aplicação de fita sinalizadora nos limites dos degraus. As escadas 

deverão estar de acordo com características, dimensões e capacidades estabelecidas pelas normas 

da ABNT. 

 

RAMPA DE ACESSO PARA CADEIRANTE / CARGA E DESCARGA: 

 

- Dimensões: 1,5 metros de largura mínima, em dois níveis com plataforma intermediária 

horizontal plana, sendo que para os cálculos de dimensões, inclinação e segurança devem-se utilizar 

a legislação em vigor (ABNT NBR 9050/2020). 

 

- Descrição Técnica: Estrutura de duralumínio com bordas chanfradas e encaixes no piso para 

nivelamento e segurança, com corrimãos e acabamento de piso antiderrapante, conforme legislação 

em vigor (ABNT NBR 9050/2020). 

 

- Na altura de 1,2 metros em relação ao solo, a rampa deverá ter um acesso do tipo “doca” para ser 

utilizada para carga/descarga e equipamentos. 

 

AREA DE SERVIÇOS: 

 

- 02 (duas) Área de Serviços, com dimensões de 5,0 m x 5,0 m cada uma, com a mesma altura do 

palco 

 

Descrição Técnica: 

 

- Cobertura: Cobertura do tipo uma água traseira em estrutura de aço galvanizado com cobertura 

em lona branca de PVC anti-chama e anti-mofo, deverá estar limpa e em excelente estado de 

conservação, não podendo apresentar furos, rasgos, remendos ou cores diferentes na mesma 

lona. Deverá haver um perfeito equilíbrio entre a área de serviços e o palco, inclusive 

com calhas anti-vazamentos e conexão das lonas de fechamento. 
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- Piso: Piso modular do mesmo padrão do piso do palco. O piso deverá ser entregue nivelado, em 

bom estado de conservação, sem irregularidades (saliências, depressões, buracos ou vãos). O piso 

deverá estar completamente interligado com o piso do palco e deverá possuir guarda-corpo 

e capacidade de sustentação conforme Normas da ABNT NBR 9050/2020. 

 

- Fechamento: A Área de serviço deverá possuir fechamento em “U” (3 faces) em lona branca de 

PVC anti-chama e anti-mofo que deverá estar limpa e em excelente estado de conservação, não 

podendo apresentar furos, rasgos, remendos ou cores diferentes na mesma lona. O acabamento da 

lona deverá ser reforçado em toda a borda, com ilhóses distribuídos de 40 em 40 centímetros por 

todo o perímetro. A área entre o piso da área de serviço e o solo deverá possuir fechamento igual 

às Saias de palco (em TNT na cor preta em todos os lados do piso). 

 

HOUSE-MIX: 

 

- Dimensões mínimas: 4,0 m de largura x 4,0 m de comprimento em dois níveis, pé direito de 2,4 

metros de altura em cada nível. 

 

Descrição Técnica: 

 

- Piso: Piso em dois níveis estruturado em box-truss Q-30 com plataformas em madeira. 

 

- Piso inferior: de 4,0 x 4,0 m, montado com a altura em relação ao solo de 0,4m (40cm) para os 

dois primeiros metros de profundidade e 0,6m (60 cm) os dois metros de profundidade restantes. 

 

- Piso superior: montado a 2,8 metros em relação ao solo com guarda-corpos laterais e traseiro e 

capacidade de carga de no mínimo 250 kgf/m². deverá receber acabamento impermeável de forma 

a não haver passagem de água e/ou resíduos para o compartimento inferior. 

 

- Cobertura: Cobertura do tipo uma água ou tenda piramidal em estrutura de aço galvanizado com 

cobertura em lona branca de PVC anti-chama e anti-mofo, deverá estar limpa e em excelente estado 

de conservação, não podendo apresentar furos, rasgos, remendos ou cores diferentes na mesma 

lona, nem marcas de amassado, remendos ou ferrugem na estrutura de metal da tenda. 

 

- Sustenção: com base de apoio com caixas d´ água embaixo do piso para proporcionar a 

estabilidade do palco quando da previsão de tempo com ventos ou ventania. 
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SUSTENTAÇÃO DE SOM: 

 

- 02 (duas) torres para Fly P.A. do tipo “Pé de Galinha”, com base de apoio ground-support, 

haste de sustentação de altura mínima de 13,00 metros, incluindo talha manual para 2.000 Kg cada; 

feitas em estruturas Box-truss de alumínio, ou 02 (duas) torres para Fly P.A quadrada nas 

medidas 3,00 x 3,00 x 12,00 (altura) mts feitas em estruturas de box truss Q30, incluindo talha 

manual e pau de carga para 2.000 Kg cada, com os demais acessórios, cabos de sustentaçãoo, 

travas, etc. 

 

Acessibilidade 

 

- Rota acessível - trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, que possa ser utilizado de forma 

autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência e mobilidade reduzida. 

Para a prestação de serviço indicada, solicita-se ao mínimo rota com pisos, corredores, escadas e 

rampas, considerando área de circulação e manobra, de acordo com as normatizações estabelecidas 

pela ABNT NBR 9050; 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 24 (vinte e quatro) horas do dia do evento, que 

poderá ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados como 

diária. 

 

2.1.9. LOTE 09 - SERVIÇO DE PALCO DE GRANDE PORTE COM COBERTURA PARA 

ORQUESTRA - (1ª diária, 2ª e demais diárias) 

 

- Palco com estrutura metálica com 16 m de frente x 18 m de profundidade, podendo suas dimensões 

variarem em até 3 m para mais ou para menos, desde que mantida a metragem mínima de 288 m2; 

- Pé direito mínimo de 8,00 m; 

- Com cobertura, fechamento nas laterais e no fundo, acima do palco, com altura regulável, em lona 

preta dupla face e tratamento antichama; 

- Fechamento tipo saia em toda a extensão das laterais, na frente e no fundo, em lona preta dupla 

face com tratamento antichama; 
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- A estrutura do palco deverá aceitar uma carga mínima de 200 kg/m2, devendo, antes da liberação 

para uso, ser submetida a ensaio através da colocação de sacos de areia em pontos determinados 

pela Secretaria Municipal de Cultura; 

- 02 escadas de acesso com 1,30 m. de largura, degraus suaves, piso em madeira antiderrapante, 

corrimão com resistência lateral de 90 kgf/m.; 

- 01 House de monitor medindo 4 m x 3 m.; 

- 01 House de P.A. Medindo 3,50 m. X 2,00 m.; 

- Piso em compensado naval de 25 mm, com altura regulável de 1 m. a 3 m. do chão; 

- Sistema fly com 10 m. de altura; 

- O piso deverá ser entregue limpo, nivelado, em bom estado de conservação, sem irregularidades 

(saliências, depressões, buracos ou vãos). O piso deverá possuir capacidade de sustentação de no 

mínimo 450 Kgf/m² conforme Normas da ABNT NBR 9050. 

 

Acessibilidade 

 

- Rota acessível - trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, que possa ser utilizado de forma 

autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência e mobilidade reduzida. 

Para a prestação de serviço indicada, solicita-se ao mínimo rota com pisos, corredores, escadas e 

rampas, considerando área de circulação e manobra, de acordo com as normatizações estabelecidas 

pela ABNT NBR 9050. 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 24 (vinte e quatro) horas do dia do evento, que 

poderá ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados como 

diária. 

  

2.1.10. LOTE 10 - SERVIÇO DE TABLADO PARA ORQUESTRA - (1ª diária, 2ª e demais diárias) 

 

- Tablado com 16 m de frente x 18 m de profundidade. 

 

- A altura para colocação de tablados deve ter altura mínima de 0,20 e máxima 1,00 mts, 

considerando que esse tablado seja feito de praticáveis. Se for feito com outro tipo de material 

como, por exemplo, estrutura metálica treliçada com chapa de compensado naval 18,00 mm, deverá 

ter altura de 0,20 a 2,20 mts. 
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Acessibilidade 

 

- Rota acessível - trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado, que possa ser utilizado de forma 

autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência e mobilidade reduzida. 

Para a prestação de serviço indicada, solicita-se ao mínimo rota com pisos, corredores, escadas e 

rampas, considerando área de circulação e manobra, de acordo com as normatizações estabelecidas 

pela ABNT NBR 9050. 

 

- Guarda corpo nas laterais e fundo do palco. 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 24 (vinte e quatro) horas do dia do evento, que 

poderá ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados como 

diária. 

 

2.1.11. LOTE 11 - SERVIÇO DE PAINEL DE LED 

 

- Painéis de LED de alta definição; 

- Configuração de pixel: 1R, 1G, 1B; 

- Brilho: 8.000cd/m²; 

- Ângulo de visualização horizontal: 120°; 

- Ângulo de visualização vertical: 60º; 

- Densidade de pixels: 8.789p/m²; 

- Resolução física: 64 x 48 px; 

- Distância de visão: a partir de 8m; 

- Temperatura de operação: - 20 à 50°C. 

- Estrutura para fixação em urdimento de teatro, com suporte para até 300kg. 

- Uso para ambiente interno. 

- Equipamentos instalados conforme as necessidades dos eventos promovidos ou apoiados, 

conforme Termo de Referência. 

- A empresa deverá disponibilizar um profissional responsável pelos painéis durante todo o 

funcionamento do evento. 

- Cabos e conexões para ligação do conjunto. 

- Passa cabos emborrachados para cobrir todos os cabos que estiverem no chão. 

- Notebook com suporte para Oppen Office, Microsoft Office ou Keynote. 
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- Uma diária corresponderá a um período de até 12 (doze) horas do dia do evento, que poderá 

ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados. 

 

2.1.12. LOTE 12 - SERVIÇO DE CAPTAÇÃO E TRANSMISSÃO, EM TEMPO REAL, DE 

IMAGENS DE SHOWS EM PAINEL DE LED  

 

- Painéis de LED de alta definição; 

- Configuração de pixel: 1R, 1G, 1B; 

- Brilho: 8.000cd/m²; 

- Ângulo de visualização horizontal: 120°; 

- Ângulo de visualização vertical: 60º; 

- Densidade de pixels: 8.789p/m²; 

- Resolução física: 64 x 48 px; 

- Distância de visão: a partir de 8m; 

- Temperatura de operação: - 20 à 50°C. 

- Equipamentos instalados conforme as necessidades dos eventos promovidos ou apoiados, 

conforme Termo de Referência. 

- A empresa deverá disponibilizar um profissional responsável pelos painéis durante todo o 

funcionamento do evento. 

- Cabos e conexões para ligação do conjunto. 

- Passa cabos emborrachados para cobrir todos os cabos que estiverem no chão. 

- O painel deverá possuir suporte à geração de imagens, com entradas específicas para os formatos:  

 

VGA, NTSC, PAL, SECAM, DVI, Vídeo composto, HDMI, permitindo veiculação de textos, gráficos, 

fotos, sinalização, vinhetas, replay ou qualquer outra reprodução de vídeo, bem como aos principais 

software de reprodução como: Windows Média Player e Windows Média Palyer Classic - home 

cinema. 

 

- 01 (um) notebook ou computador de alta capacidade de reprodução de vídeos que atendam aos 

formatos: MP4, MOV, AVI, MPEG, MPEG2. 

 

- Suporte para transmissão simultânea. 
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- A prestação de serviços compreenderá a montagem e desmontagem de painel de LED e a 

transmissão, que deverá contar com 03 (três) câmeras HD com tripés e respectivos operadores, 

mesa de corte (Switcher), 02 (dois) monitores, operador da mesa de corte e todos os cabos e 

acessórios necessários para o bom funcionamento do sistema. 

 

- As imagens captadas conforme descrito no lote 12 não serão gravadas e tem como finalidade 

exclusiva a transmissão simultânea no próprio local. 

 

- Uma diária corresponderá a um período de até 12 (doze) horas do dia do evento, que poderá 

ocorrer em qualquer horário e dia da semana, inclusive feriados e dias consecutivos. 

 

- Os dias de montagem e desmontagem para cada um dos eventos não serão computados. 

 

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor total estimado para os eventuais contratos decorrentes do presente Registro de Preços é de 

R$ 2.752.017,74 (dois milhões, setecentos e cinquenta e dois mil, dezessete reais e setenta e quatro 

centavos).  

 

4. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As eventuais despesas onerarão a(s) dotação(ões) codificada(s) no orçamento, sob o(s) 

número(s) abaixo descrito(s): 

 

Dotação(ões) Orçamentária(s) 

111000 11120 13.122.1006.4065.000 3.3.90.39.00.00.00.00 0001.100000 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A Sinfônica chega aos 95 anos como a mais antiga do gênero em atividade no País, com uma extensa 

e significativa atuação na cena nacional. A instituição recebeu a chancela de Patrimônio Cultural 

Imaterial da cidade, do Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas (CONDEPACC), e 

está inscrita no Livro de Registro das Formas de Expressão reconhecidas pela comunidade. 
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Considerada uma ferramenta para promover a difusão cultural, proporcionar entretenimento para a 

população por meio de manifestações culturais e impulsionar o turismo local com o compromisso de 

garantir o desenvolvimento sociocultural e a manutenção dos equipamentos públicos. 

 

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo tem a missão de promover a difusão cultural e 

promover espetáculos de diferentes vertentes, tais como música, teatro, dança, artes plásticas, 

sendo através de artistas locais, nacionais e internacionais e, sendo assim, solicitamos a autorização 

de V.Sa. para a abertura de processo licitatório para a contratação de serviços de infraestrutura para 

a Orquestra Sinfônica Municipal de Campinas. 

 

É direito do cidadão ter acesso aos bens culturais da cidade e de interesse público que a Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo proporcione cultura e entretenimento à população estimulando a 

arte e desenvolvimento sociocultural e a formação de novos. 

 

Considerando a agenda oficial da Orquestra e a retomada de eventos em diversos pontos da cidade 

de Campinas, solicitamos que o processo seja realizado através de Ata de Registro, nas quantidades 

estimadas e em conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

O objetivo principal deste processo é atender a necessidade da Orquestra Sinfônica Municipal de 

Campinas em obter serviço de infraestrutura necessária para suas apresentações.  

 

A prestação de serviços mostra-se mais vantajosa, uma vez que a Administração Pública, não terá 

os custos com manutenção dos equipamentos, que a compra ou locação envolveria, o transporte 

dos mesmos até o local dos eventos, contratações e treinamentos de pessoal especializado (com 

pagamento de horas-extras e adicionais caso necessário), para a montagem, desmontagem e 

operação e custos com recolhimentos de taxas (ART).  

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

7.1.1. Executar os serviços em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência; 
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7.1.2. Disponibilizar todos os materiais, mão de obra e ferramentas utilizadas para montagem, 

execução, manuseio e desmontagem dos itens solicitados; 

 

7.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela guarda, vigilância, segurança e manutenção dos 

equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, não cabendo 

à contratante arcar com qualquer despesa relativa ao desaparecimento, roubo ou furto dos 

equipamentos, materiais e ferramentas; 

 

7.1.4. Arcar com todas as despesas relativas a transporte dos equipamentos, materiais e 

ferramentas necessários à montagem e desmontagem bem como dos funcionários, taxas, 

seguro, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais e demais despesas relativas ao seu 

ramo de atividade e necessárias à plena execução dos serviços; 

 

7.1.5. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em virtude da 

execução dos serviços, dentro do padrão técnico contratado; 

 

7.1.6. Acatar as determinações referentes à rigorosa observância das normas técnicas e de 

segurança na execução dos serviços; 

 

7.1.7. Permitir o livre acesso ao local de servidor(es) designado(s) pela Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo, fornecendo todos os esclarecimentos solicitados, relativos ao 

desenvolvimento dos serviços em execução; 

 

7.1.8. A(s) empresa(s) vencedora(s) dos lotes 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 deverão apresentar antes 

da montagem, a ART ou RRT do profissional responsável pelos serviços recolhidas de: Atestado 

de conformidade das instalações elétricas e de aterramento dos equipamentos; 

 

7.1.9. A(s) empresa(s) vencedora(s) dos lotes 8, 9, 10, 11 e 12 deverão apresentar antes 

da montagem os laudos e respectivas ARTs ou RRT do profissional responsável pelos serviços 

recolhidas de: cálculo de estabilidade e segurança da estrutura, cálculo de impacto no solo, 

resistência a ventos e intempéries e de aterramento total da estrutura; 

 

7.1.10. A(s) empresa(s) vencedora(s) dos lotes 8, 9 e 10, deverão apresentar ainda, laudo 

de incombustibilidade dos palcos, assinado por profissional responsável; 
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7.1.11. É obrigatória a apresentação das ARTs ou ou RRT do profissional responsável pelos 

serviços, relatórios de segurança e declarações em todas as prestações dos serviços; 

 

7.1.12. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) manter, durante a execução dos serviços 

os seus empregados uniformizados, usando EPI's e devidamente identificados por crachá, 

quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios 

à boa ordem e às normas disciplinares da contratante. 

 

7.2. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 

7.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço contratado através de servidores 

especialmente designados; 

 

7.2.2. Atestar nas Notas Fiscais/Faturas a efetiva entrega do objeto contatado e o seu aceite; 

 

7.2.3. Juntar a ART ou RRT no processo administrativo, após solicitação do departamento 

responsável; 

 

7.2.4. Prestar todas as informações necessárias quanto ao objeto; 

 

7.2.5. Realizar os pagamentos dentro das condições e prazos. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

8.1. O modelo de execução do objeto está disposto nos demais itens deste Termo de Referência. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO) 

 

9.1. O Contratante, por meio da Secretaria Gestora, efetuará a fiscalização e a gestão do 

fornecimento a qualquer instante, solicitando à Contratada, sempre que julgar conveniente, 

informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados e comunicar ao 

Contratante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento 

do contrato ou o resultado final do fornecimento. 
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9.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado aos órgãos fiscalizadores o direito de verificar 

e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os seus termos e condições. 

 

9.3. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

10.1. Prazo de pagamento é de 20 (vinte) dias fora a dezena, contado da data do aceite da Nota 

Fiscal após o recebimento definitivo, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

11.1. Será vencedora a empresa que, atendendo todas as condições, apresentar o MENOR PREÇO 

POR LOTE. 

 

12. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

12.1. A Detentora da Ata de Registro de Preços: 

 

12.1.1. É a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, fornecimentos e 

retiradas dos equipamentos; 

 

12.1.2. É a única e exclusiva responsável pelos seus empregados, ficando expressamente 

afastada a existência de qualquer relação de emprego com a municipalidade; 

 

12.1.3. Deverá prestar os serviços de acordo com as instruções da Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo, em qualquer horário e dia da semana, inclusive aos sábados, domingos e 

feriados; 

 

12.1.4. Deverá utilizar equipamentos e materiais novos ou seminovos, garantindo a adequada 

qualidade na prestação dos serviços, não sendo aceitos equipamentos e materiais em mau 

estado de conservação, enferrujados, descascados, ou improvisados, tampouco a utilização 

de calços; 
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12.1.5. Fornecerá todos os materiais, ferramentas e mão de obra utilizada para instalação, 

execução, manuseio e desinstalação dos equipamentos; 

 

12.1.6. Deverá montar os equipamentos com, pelo menos, 5 (cinco) horas de antecedência 

do horário de realização do evento; 

 

12.1.7. Efetuará a desmontagem e retirada dos equipamentos em até 48 (quarenta e oito) 

horas após o término do evento; 

 

12.1.8. Instalar as estruturas que deverão estar aterradas, equipotencializadas, aferidas e 

certificadas através de documentação apropriada, de acordo com normatização da ABNT/NT10 

e CREA. 

 

12.2. O Departamento de Orquestra Sinfônica da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo poderá 

solicitar à empresa detentora da Ata de Registro de Preços uma visita técnica com montagem de 

palco, em local a ser definido pelos responsáveis da PMC, para que sejam verificadas se as estruturas 

e visual técnico do palco condizem com o especificado junto a este Termo de Referência, sem que 

haja qualquer ônus à municipalidade. 

 

12.3. O Departamento da Orquestra Sinfônica da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 

informará por escrito, com antecedência mínima de 3 (três) dias, sobre data, horário e local da 

montagem de cada um dos eventos, os quais acontecerão dentro do Município de Campinas, 

incluindo seus subdistritos; 

 

12.4. Eventualmente, os serviços poderão ser solicitados com prazo menor que o estipulado acima, 

caso em que serão negociadas entre o Departamento da Orquestra Sinfônica da Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo e a empresa detentora da Ata de Registro de Preços as condições dessa 

prestação de serviços; 

 

12.5. A empresa detentora da Ata de Registro de Preços deverá prestar os serviços de acordo com 

as instruções do Departamento da Orquestra Sinfônica da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 

em qualquer horário e dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados; 

 

12.6. A empresa detentora da Ata de Registro de Preços deverá utilizar materiais novos ou 

seminovos, garantindo assim a adequada qualidade na prestação dos serviços, comprometendo-se 
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a substituir imediatamente qualquer item que não atenda esta condição de forma a não 

comprometer a realização do evento; 

 

12.7. A(s) montagem(ns) do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar concluída(s) com pelo menos 5 

(cinco) horas de antecedência do horário de realização do evento, devendo a empresa detentora da 

Ata de Registro de Preços cumprir rigorosamente o horário determinado pelo Departamento da 

Orquestra Sinfônica da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; 

 

12.8. Toda a instalação elétrica deverá ser executada de acordo com as normas técnicas existentes 

considerando distâncias e dimensões do local, inclusive com a montagem e colocação de quadros 

de proteção aos circuitos de força, dimensionados adequadamente, quando necessário; 

 

12.9. Os materiais, ferramentas e mão de obra utilizadas para instalação, execução, manuseio e 

desinstalação dos equipamentos ficarão por conta da empresa detentora da Ata de Registro de 

Preços; 

 

12.10. Os prazos de montagem e desmontagem não serão computados na diária a ser efetivamente 

paga pela Prefeitura Municipal de Campinas; 

 

12.11. Durante todo o período de realização do evento, a empresa detentora da Ata de Registro de 

Preços deverá disponibilizar um operador para operar os equipamentos, bem como para solucionar 

todo e qualquer problema relativo ao seu funcionamento; 

 

12.12. Na ocorrência de alguma situação adversa, o Departamento da Orquestra Sinfônica da 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo poderá cancelar o evento sem qualquer tipo de ônus, 

comunicando à empresa detentora da Ata de Registro de Preços com até 02 (dois) dias de 

antecedência. 

 

13. RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

13.1. Os recebimentos provisório e definitivo obedecerão ao disposto no subitem 15.2 do edital. 

 

14. MONTAGEM E TREINAMENTO 

 

14.1. De acordo com o Anexo II – Termo de Referência. 
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15. GARANTIA E CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

15.1. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

 

15.1.1. A garantia dos serviços será realizada conforme Anexo II – Termo de Referência. 

 

15.2. SUBSTITUIÇÃO/CORREÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

15.2.1. A substituição dos serviços será realizada conforme Anexo II – Termo de Referência. 
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ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _____________/20__ 

PREGÃO N° 048/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PMC.2023.00104250-40 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

ENTIDADES PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS: 

Administração Direta do Município de Campinas. 

 

Aos __ dias do mês de _____ do ano de 20__, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, no 

Palácio dos Jequitibás, sito na Avenida Anchieta, n° 200, o Município de Campinas, devidamente 

representado, e o fornecedor ______________, por seu representante legal, acordam proceder, nos 

termos do Decreto Municipal n° 22.734/2023 e do edital do Pregão em epígrafe, ao Registro de 

Preços referente aos itens abaixo discriminados, com seus respectivos preços unitários. 

 

LOTE ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 

DO ITEM 
QUANT. UN. 

PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

       

 

Os locais e condições de entrega são os descritos no Anexo II do edital. 

 

Fica declarado que o preço registrado na presente Ata é válido pelo prazo de 1 (um) ano, contado 

a partir do 1º dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, ficando automaticamente 

prorrogado o prazo de validade da proposta/lance apresentado no Pregão epigrafado. 

 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por no máximo igual período, 

até o limite legal de 2 (dois) anos estabelecido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

O fornecedor apresenta, neste ato, os seguintes documentos: 

 

1) procuração ou ato constitutivo; 

2) cédula de identificação; 

3) Termo de Ciência e de Notificação; 

4) Planilha de Composição de Custos; e 
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5) Comprovação de vínculo do(s) profissional(is) exigidos nos subitens 4.7 do Anexo I - 

Informações Complementares. 

 

Nada mais havendo a declarar, encerra-se a presente Ata que, lida e aprovada, segue assinada pelas 

partes. 

 

Campinas, ___ de ________________ de 20__. 

 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: CADASTRO RESERVA 

 

Em observância ao inciso II do art. 18 do Decreto Municipal n° 22.734/2023, registra-se neste Anexo 

os fornecedores que aceitaram cotar o material/produto/equipamento com preço igual ao da 

detentora da ARP, bem como aqueles que mantiveram sua proposta original. 

 

Este registro tem por objetivo a formação de cadastro reserva no caso de impossibilidade de 

atendimento pelo primeiro colocado da ARP, e a ordem de classificação dos fornecedores registrados 

no cadastro reserva deverá ser respeitada nas contratações. 

 

PREÇOS IGUAIS AO DA DETENTORA DA ARP 

 

CLASSIFICAÇÃO LICITANTE LOTE ITEM 

PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 

     

OBS: Se houver mais de um fornecedor nesta hipótese, serão classificados segundo a ordem da 

última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

 

PREÇOS OFERTADOS NA PROPOSTA 

 

CLASSIFICAÇÃO LICITANTE LOTE ITEM 

PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 
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ANEXO IV – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PMC.2023.00104250-40 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

OBJETO: Registro de Preços de serviços de infraestrutura para eventos da Orquestra Sinfônica 

Municipal de Campinas. 

MODALIDADE: Pregão nº 048/2024 

CONTRATANTE: Município de Campinas 

CONTRATADA: 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ____/20__ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

art. 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pelo Contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no art. 2º das 

Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade da Contratada manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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LOCAL e DATA: ___________________________________________________________________  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: __________________________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________________________ 

CPF: ___________________________________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: __________________________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________________________ 

CPF: ___________________________________________________________________________ 

Assinatura:_______________________________________________________________________  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome:__________________________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________________________

CPF: ___________________________________________________________________________ 

Assinatura:_______________________________________________________________________  

 

Pela CONTRATADA:  

Nome:__________________________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________________________

CPF: ___________________________________________________________________________ 

Assinatura:_______________________________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DO CONTRATANTE: 

Nome:__________________________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________________________

CPF: ___________________________________________________________________________ 

Assinatura:_______________________________________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:__________________________________________________________________________ 
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Cargo:__________________________________________________________________________

CPF: ___________________________________________________________________________ 

Assinatura:_______________________________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:__________________________________________________ 

Nome:__________________________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________________________

CPF: ___________________________________________________________________________ 

Assinatura:_______________________________________________________________________ 

 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes 

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis 

por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas 

em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. 

Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já 

arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 

Nota: Redação deste Anexo dada pela Resolução nº 11/2021. O Núcleo de Formalização de Ajustes da PGM 

deve formalizar o Termo de Ciência e de Notificação de acordo com a norma do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo vigente no momento da celebração do ajuste, independentemente do Modelo contido neste 

Anexo. 
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ANEXO V – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

 

ORDEM DE SERVIÇO N° ______/20__ 

PREGÃO N° 048/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PMC.2023.00104250-40 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

REF: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _______________________________________________ 

FORNECEDOR: __________________________________________________________________ 

 

O FORNECEDOR acima deverá fornecer: 

LOTE ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 

DO ITEM 
QUANT. UN. 

PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

       

 

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: 20 (vinte) dias fora a dezena, contado da data do aceite da Nota Fiscal 

após o recebimento definitivo, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO:_____________________________________________________________. 

 

LOCAL DE EXECUÇÃO:_____________________________________________________________. 

 

VALOR TOTAL DA ORDEM DE SERVIÇO: R$ ___________________________________________. 

 

NOTA DE EMPENHO Nº ____________________________________________________________. 

 

Campinas, __ de _______________________ de 20__. 

 

 

Ass.: _________________________________________________________________ 

ÓRGÃO EMISSOR DA ORDEM DE FORNECIMENTO (DIRETOR OU SECRETÁRIO) 
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ANEXO VI – MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

 

OBJETO: Registro de Preços de serviços de infraestrutura para eventos da Orquestra Sinfônica 

Municipal de Campinas. 

LOTE No _______ 

NOME DA EMPRESA ________________________________________________ 

 

SERVIÇO Valor Diária (R$) 
 

1. Montante A  
1.1. Salário  
1.2. Encargos Sociais e Trabalhistas  
1.3. Uniforme  
1.4. Benefícios (vale-refeição, vale-transporte, auxílio-creche, seguro de vida, 
etc.) 

 

1.5. Outros  
Total Montante A  

2.  Montante B  
2.1. Equipamentos  
2.2. Utensílios  
2.2. Ferramentas  
2.3. Materiais  
2.4. Outros (Discriminar)  

Total Montante B  
Total Montante A + B  

3.  Montante C  
3.1. PIS/PASEP  
3.2. COFINS  
3.3. ICMS  
3.4. Despesas Administrativas  
3.5. Lucro  

Total Montante C  
Total Geral (Montante A + B + C)  
Percentual da Receita Bruta relativa ao INSS (vide Nota 4)  
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

NOTA 1: A licitante vencedora poderá ajustar a sua planilha, contanto que apresente todas as informações 

necessárias da estrutura de custos de seus preços. 

NOTA 2: A licitante vencedora por lote deverá apresentar esta Planilha por ocasião da assinatura da Ata de 

Registro de Preços. 

NOTA 3: A Planilha deverá contemplar todos os custos de mão de obra, equipamentos, ferramentas e 

materiais, demais custos diretos e indiretos envolvidos na execução do serviço. 

NOTA 4: No caso de a empresa ser beneficiada com a “desoneração da folha de pagamentos” (Lei nº 12.546, 

de 14 de dezembro de 2011 e suas alterações), a empresa deverá discriminar o percentual de desconto 

aplicado em sua Receita Bruta (relativo ao INSS). 
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